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LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES
InscriçlD CNPj n' 76.135.540/D00144 -UtilidadePública Muniapal Decr. 542/1952- Utilidada Pública Estadual Lei 12B78 de30/06/2000- Utilidade

■Pública Federal Lei 9110S de 12/03/1585 Personalidade Jurídica. 26 de t2/09/59-Ser. Trabalho Assistência Social. 122 de30i07/1964 Conseitio
Nacional de Assisiência Social. S1I38 de 30/07/1964 - Registro e Cadastro da Secr. de Estado da Criança e da Família n« 0197/00-

Carta de instituição do Conselho Gerai de 16/05/1977 Certiljoatío de Entidade de Rns Filantrópicos - Resoiiiçflo n° 236 de 09/09/199?

Av. Edeltna M. Rando. 2525-Telefone /Q43) 3542-4536 - BANDEIRANTES - PR - CEP 86..'j60-nnn

OF 02/2021

Bandeirantes, 07 de Janeiro de 2021.

Exmo. Sr.
Jaelson Matta
MD Prefeito do Município de
Bandeirantes - PR

Pelo presente solicitamos a V. As. que autorize repasse no valor anual de
R$ 174.000,00 (cento e setenta e quatro mil reais) ao Lar São \^cente de Paulo de

Bandeirantes, para custeio de parte das atividades de atendimento integralmente a idosos
como instituição de longa permanência.

Neste Termos

Pede Deferimento

mor Hugo Frutuoso

Lar São Vicente de Paulo



I d^3.9SS/202]

Dala : i9 cic jíuieiro clc 2021
Sniiiula; Aiilorizíi o Poder FacciiIívo Munic ipal a colaborar

com o valor, mcnsalmeuLe, dc R8-M.500,0ü
(ipiaior/c mil ciuinlicnios reais), duninie o período
dc 12 (do7xO meses, ao LAR SÃO VICENTEDE

PAULO DEBANDEIRANTES(PR), c dá oiilras
prorídências.

A Câmara Miuiicipal de Baiuleiranics, Hsiado do Paraná,
aprovou c eu, Prefeito Miinicij>al, stmciono a segtmite

L  E_ I

Ari. 1° - Fica o Poder Evecuiivo Mnnicijial, aulorizado
colabonir, mcnsalmenlc, com o valor de 118-14.500,00 (cpiaior/e mil ciuiiilicntos reais), ao
LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTESfPR), ciiüdade beneíkciile,
inscrito no CNFJ sob n° 70.135.540/0001-44, com sede na Avenida Edclina Menc^icl
Randü iF 2525, nesta cidade, diu aiite o período de 12 (doze) meses, a píu iii' da vigência
desta lei.

§ F - O \'alor desüna-se para aiender parle do custeio de
alirídaílcs ínsita.s da disposição cstaliiiária do LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE
BANDEIRANTES(PR).

S 2*^ - O valor da colaboração mencionado no "capul" deste
íu-tigo será liberado, nos lermos da Ixi Federal rí' 13.204, dc 2015, que introduziu
alterações na IxÍ iF 13.019, de 31/07/2014.

.\rl. 2" - As despesas decorrentes desta Lei, correrão pór
conta de dotação orçamentária prójiria.

.Vt. 3" - Ksla Ixi entrará em rigor na dala dc sua publicação,
revogadas as íüsposiçõcs cm contrário.

Edilicio da Prefeitura Municipal dc Bjuideiranlcs, Estado do
Psu^aná, cm 19 de janeiro dc 2021

Jaelsoa Ramallio Matta
l¥elcito Municipal



«ftHDEIRANrES

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

F/s. n° ^ QiihnRubrica

Bandeirantes, 15 de fevereiro de 2021.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para a

instauração de procedimento de PAGAMENTO DO REPASSE DO TERMO DE

COLABORAÇÃO SOCIAL EM 12 (DOZE) PARCELAS MENSAIS NO VALOR DE R$

14.500,00 (QUATORZE MIL E QUINHENTOS REAIS) AO ASILO SÃO VICENTE DE

PAULO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR conforme Lei Municipal N.

3.955/2021 anexo, e Lei Federal 13.019,/2014, alterada pela Lei Federal

13.204/2015.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus

protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

■  xnSECRETARIÒvMU^
^ BATISTA
ÍIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postai 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



itkMÜMnts

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO /

RubricaFIs. n°

Bandeirantes. 15 de fevereiro de 2021.

limo. Sr.

CLEBER BATISTA

Secretário Municipal da Administração

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente a documentação

necessária para formalizar processo para PAGAMENTO DO REPASSE DO TERMO

DE COLABORAÇÃO SOCIAL EM 12 (DOZE) PARCELAS MENSAIS NO VALOR DE

R$ 14.500,00 (QUATORZE MIL E QUINHENTOS REAIS) AO ASILO SÃO VICENTE

DE PAULO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR, conforme Lei Municipal N.

3.955/2021 anexo, e Lei Federal 13.019,/2014, alterada pela Lei Federal

13.204/2015.

r ^

Qxcú^ ^ ''' Atenciosamente.

CLAUDECl A

DIRETOR DA

IfNÃRlO DA SILVA
/ISAO ÍSE COMPRAS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Te!.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235,753/000148



«HHDEIRAinzs

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

FIs. n° Rubrica

Bandeirantes. 15 de fevereiro de 2021.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os
trâmites exigidos por lei.

OBJETO: PAGAMENTO DO REPASSE DO TERMO DE COLABORAÇÃO SOCIAL

EM 12 (DOZE) PARCELAS MENSAIS NO VALOR DE RS 14.500,00 (QUATORZE MIL

E QUINHENTOS REAIS) AO ASILO SÃO VICENTE DE PAULO DO MUNICÍPIO
DE BANDEIRANTES - PR, conforme Lei Municipal N. 3.955/2021 anexo, e Lei

Federal 13.019,/2014, alterada pela Lei Federal 13.204/2015.

Encaminhe-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários
correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providências cabíveis ao caso;
3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação

convencional; _ . - j
4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do

processo.

JAELSOtJ RAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

^  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

Bandeirantes, 18 de fevereiro de 2021.

Of. n° 022/2021

Vimos através deste solicitar o repasse no valor de R$ 14.500,00

(quatorze mil e quinhentos reais) mensais, ao Lar São Vicente de Paulo de

Bandeirantes, CNPJ n° 76.135.540/0001-44, por 12 meses, conforme Lei n®

3.955/2021 de 19 de Janeiro de 2021.

Sem mais, reiteramos protestos de estima e consideração.

MôniM^nardo de Sordi

Secretária Municipal

Port: 12.649/2021
Sccretiria <(e Assitén&a Sor.

«Assuntos üc. Far : i;

Exmo Sr.

Cleber Batista

Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR

... . Nesta



tUDtwtirfr
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

JUSTIFICATIVA

O Sen/iço de Acolhimento Institucional para Idosos pertencente à

Proteção Social Especial é executado no Município de Bandeirantes pelo Lar

São Vicente de Paulo. Este acolhe idosos em situação de risco e/ou

vulnerabilidade Social, sendo uma Instituição de Longa Permanência para

Idosos. Sendo assim, é necessário este parceria público/privado para subsidiar

as ações desenvolvidas, conforme preconiza a Norma Operacional Básica do

Sistema Único de Assistência Social - NOB-SUAS e o Estatuto do Idoso, que

garantem atendimento digno a este público.

Bandeirantes. 18 de fevereiro de 2021,

\ . .....

Mônica^anardo de Sordi
Secretária Municiai de Assistência Social

Mônica Zanardo de Sordi
Poft; 12.649/2021 • 01/01/2021
Secretária deAssHãncia Soaal

e Assuntos da Familía



Município de Bandeirantes

Sollcttação 60/2021

Non

Departamento de Rogramas Sociais

1

Solleiu«to ^
Núnto Vpo
en r% í A. ^ ^ . Bimtbm Oimaawi60 Contratação de Serviço 22/02/2021
Sollcitsnte ̂
«tfít. P«e«.oG,r«do
5548898 MONCA ZANARDO DêSCRO 76^1
LOMI -

90001 Departamento de Rogramas Sociais
Órgio —

Nerm Pagamento

09 SB^^ARIA E3EASSISTÈ>JCtA SOQAL EASSUMTOS DA FAMlLlA ^ENSA1. CONFORMEESTA
Entrega -
toai

Pfso

REPASSE DE SUBVBJÇAO SOOAL ,2 Meses
Descrição:

TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE O LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES-PR E O MUNICÍPIO DE
-^NDEIRANTES-PR EM CUMPRIMENTO DE SUAS OBRIGAÇÕES SOCIETARIAS E SOCIAIS CONFORME LEI FEDERAL N»

J. 019/2014 E DEMAIS ALTERAÇÕES E LEI MUNICIPAL N" 3.955 DE 19 DE JANEIRO DE 2021
JuslifícaOva:

o SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS PERTENCENTE A PROTEÇÃO SOCIAL É EXECUTADO NO
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES PELO LAR SAO VICENTE DE PAULO. ESTE ACOLHE IDOSOS EM SITÜAÇAO DE RISCO
E/OU VULNERABILIDADE SOCIAL, SENDO UMA INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS. SENDO ASSIM, È
NECESSÁRIO ESTE PARCERIA PÚBLICO/PRIVADO PARA SUBSIDIAR AS AÇÕES DESENVOLVIDAS, CONFORME PRECONIZA
A NORMA OPERACIONAL BASICA DO SISTMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - NOB-SUAS E O ESTATUTO DO IDOSO
QUE GARANTEM ATENDIMENTO DIGNO A ESTE PÚBLICO.

{Tõê
uoBlíüõtròDi

BniKtom

22/02/2021

Procetto Gerado

/Vi>rBrc

76/2021

Pagamanto ■■
Fvim

^CNSA1. CONFORMEESTA

Atoo

12 Ateses

Código Nome U

0169S7 SUBVENÇÃO SOCIAL LAR SAO VICENTE D€ PAULO DE 6AN0EIRANTBS-PR M
10 MUNICIPAL N* 3.95S DE 19 DE JAN0RO DE 2021

09 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Ê ASSUNTOS DA FAMÍLIA
001 DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS SOCIAIS

08.244.0809-2064 SUBVENÇÕES SOCIAIS - PROT. SOC. ESPECIAL
3.3.S0.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS

03160 00000 Recunoe Ordinário» (UvreBj
Do Exercício

Unidade

MES

Unitário

14.500.00

Quentldade Velor

174.000,0012.00

174.000.00

TOTAL 174.000,00

Suetotel por fonte da recurao a eonta da daepaaa

09.001.08.244.0809.2064 174.000,00
Cod 03150 Fonte 00000 C.Fonte E 174.000,00

ZANARCO DE SOROI

SllcitaM

EnüUdDpor CISELE GUSMÃO, rs «reto SSZSn
2202202113SD4S



LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES
InsençSo CMPJ n" 76.135.540/M01-4i - uülidade Pública Munfcipal Oect. 542;i962 - Uültíarie Pública Estadual Lfli 12878 de 30/06/2000 - Utilidade Pública

Federal Lei 91106 de 12/03/19S5 Personalidade Jurídica. 26 de 12/09/59 - Ser. Trabalho Assíslênciia Social. 122 de 30/07/1964 Conselho Nacional de
Assistência Social. ÚU38 dl-30/07/1964-Rcerstroe Cadastro da Secf. de Est.ido da Criança e da Fnmiiia i>« 0197/00-Carta de Instituição do

Conspitio Gerai do 16/05/1977 Cenilicado de Eniiittde de Fins Filanirtpícos- Resdliiçáe ri° 236 de 09/09/1999

Av. Edelina M. Rande, 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES - PR - CEP 86.360-000.

Oficio 05/2021

Bandeirantes, 05 de fevereiro de 2021.

Ao Departamento de compras

Estou enviando em anexo as documentações para firmarmos o termos de parceria para o
ano de 2021 no valor de R$ 174.000,00 (cento e setenta e quatro mil reais) divididos em doze
vezes.

a) Piano de Trabalho.

b) Certidões de regularidade.

c) Ata de posse.

d) Documentos pessoais.

e) Estatuto Social.

f) Declaração do contador

g) Alvará de funcionamento;

h) Cartão CNPJ.

Sendo o que tínhamos para o momento,

Atenciosamente

Niícelen^atiko Takayama



LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES
InsoriçácCNPJnVe.ISS.SAO/OOOl-M-UiiliclacfePública MurcipalDecr M2/tSô2-Uljlit)ade Pública E5iadaalL£M2878 tis30/06/2000-Ulilidade
Púbfe Fettófal Lei 91103 de 1Í03/1985 Peiswalldade Juridia, 26 de 12439/59 - Set. Trabalbo Assisléncia Sócia:. 122 de 30/07/196-1 Conselho

Nacional de Assistência Social, 61138 do 30/07/1964 - Rcaistro c Cadastro da Secr. de Estado da Criança e da Família n« 0197/00-Carta
de Insittuiçlo do Conselho Geral de 16/05/1977 CeliFicado de Entidade de Fins Filanbopicos -Resolução n" 236 de 09/09/1999

Av. Eúelina M. Rando, 2525 ~ Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES -PR- CEP
86.360-000.

PLANO DE TICiBAUfO v

1 - DÃDO.S C.\[)ASTRA1.S

INSTITUIÇÃO 1'ROl'ONENTtl: Razao Social - Lar Sílt) Vicente tie Paulo de CNPJ: 76.I35.540/000I-'I4
Bandeiniiiies

RNDERKÇO COMPLETO: /\v. ndeliiia Mcneghel Raiulo, 2525 KMAIL:
sauvicciuedepaulobandeirdmes@hotmail.com

CIDADE: Biiiidcirantes DDD/FONK: 43 3.542-4536

NOME DO RE.SI'0N.SAVEL: VITOR HUGO FRUTUOSO CPF: 360.763.099-20

CARTEIRA DE IDENTIDADE /

ÓRGÃO EXPEDIDOR: 1.060.6(15
SSP PR

CAR(;0:

Presidente

FUNÇÃO: Presidente EMAIL:

QUALIFICAÇÃO COMPLETA: Brasileiro, casado, profissão comerciante, nascido em Bandeiranles./PR.

ENDEREÇO: Rua: Arthiir Conter. 479 Centro. Bandeirantes •PR

NOME DO TE.SOUREIRO: ANGELA ROQUE DA ROSA ROSSATO

CARTEIRA DE IDENTIDADE / CARGO: FUNÇÃO: Tesoureira
ÓRGÃO E.XPEDIÜOR: 3.1)1)1.232-4 - Tesoureira
SSPPR

CPF: 786.463.759-00

EMAIL: anj;cla.rossato.l23@
smail.com

QUALIFICAÇÃO COMPLETA: Brasileira, casada, prollssüo comerciante, nascida em BnTidei:'ames''PR.

ENDEREÇO: Rua: São Paulo. 1915, Cemro. Bandeirunie.s • PR

2 - IDENTIEICAÇAO DO PRO.IETO

título DO PRO.IETO: Atendimento Inlesral a Idosos no Lar São Vicenle de; PERÍODO DE EXECUÇÃO:
PiiLilo na Modalidade de Insliluiçào de Longa Peniiaiicncia para idosos. 12 meses

TIPO DE SERVIÇO: Instituição de Longa Permanência para Ido.sos

JUSTIFICATIVA DO PROJETO:

O atendimento institucional cm regime de íongu permanência para idosos necessita de ações iniegradiLs na perspectiva de
oferecer condições para que os idosos lenlinm boa qualidade de vida e se .sintam acolhidos em uin ambiente liivorável ao
desenvolvimento humano.

Nossa instituição atende um total de 43 idosos, mas o presente termo trata de iimn parceria entre Municipio c a nossa
Instituição para atendimento de 17 idosos.

De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistcnciais (Rc.Sülução ti" 109. de 11 de Novembro de 2009). as
í/ijkvções devem ser organizadas de forma a atender aos reqm.silos previstas nas regii/aiiierilos exislenles e às necessidades
'os tisiiúrias. aferecendo condições de iuihiiuhilidade. higiene, salnbridade. segurança, acessibilidade e privacidade.

Deve assegurar a convivência cani familiares, amigas e pes.stias de rejerência de forma continua, bem coma o acessa às
atividades ai/tiirais. educativas, lúdicas e de lazer na comunidade. .■! capacidade de atcndimentn das unidades deve .legiiir as
normas da llgilância .Sanitária, devenda ser a.ssegiirada o aiendimenía Je [pnilidade (...).

Também deve contar com pessoal habiliiuclo. treinado e supervisionado por equipe técnica capacitada para au.\iliar nas
atividades dn vida diária.

Para isso existe a necessidade dc profissionais qualificados provenientes das múltiplas áreas de fbnnação, que exercem
atendimento direto e indireto aos idosos, de forma a garantir os direitos rundamentals inercnte.s A pessoa htimiina.

Portanto, é preciso obter recursos humanos, materiais e financeiros, com vista em um trabalho em rede com o poder público,
para que esse irabnllio seja efetivado com qualidade.
IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Atendimento integral a idosos.



LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES
Inscrição CNPJ n' 76.135,54(lrt)OOl-44 - UWiiíade Publica Municipal Decr. 542nS62 - UWtdade Pública Estadual Lei 12878 de 30í06/2000 - UWidade
PúbliMftderaiLei 91108de 12/03^1935 Peísotialidade Jurídica, 26do 12;C19/59-Seí, TrabalboAssslèncla Social, 122de30/07/195Í Conselho

Madonalde Assistência Social. C1138 de 30/07/l9W-auBi5ifOí Cadastro da Secf. de Estado da Criança e da Família n? 015)7/00-Cafta
de Inslituiçlo do Conselho Geral de 16/05/1977 Ceriificado de Enlidade de Fms Fiianinlpicos - Resolução n° 236 de 09/09/1999

Av. Edelina M. Rando, 2S25 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES -PR- CEP ^
86.360-000. I

OBJETIVO GERAL: Atender iiitcsrainienle à jdosos no Lar Sao ViceiUc de Ptiiilo na modalidade de Instiluiçáo de Longs

Pennanéncia.

• OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

• Oferecer iuslaíaçôes Hsicas cm condivdes adequadas dc liabitabilidadc;

»  Preservar a identidade cio idoso olerecendo iim ambieiue de respeito e dignidade;

»  Fornecer vestuário adeqtnido e alimenliiçào siincicrite;

•  Proporcionar cuidados íi saúde;

- Oferecer aicndimenio personalizado;

•  Manter no i|iiadra de pessoal profissionais com formação espeeitlca;

• Restabelecer vínculos fumilíaros e/ou sociais;

• Desenvolver condições para a independência e o aulo-cuidado.

ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA: Bundclranics / PR

PÚBLICO ALVO/ BENEFICIÁRIOS: 17 idosos

ATIVIDADES/METODOLOGIA:

Setor Financeiro: üercncianieiutt llnancciro tios recursos oriundos da Subvenção Municipal. Contribuições dos IdososJ

Promoções e eventos e doaçftes diversas. I
I

Setor dc Coordenaçilo: capacitação dos ftmcioiulrios: acompaitiiaineruo a familiares, voluntários, colaboradores c grupos dc

, ̂isila; .Avaliação e orientaçiVs para internação e dcsligamemo de idosos na tnsiiluição: acompanhamento dc projeto.s internos
»ia instituição ou de instituições parceiras: inlbrmação de estagiários nas áreas de Enfermageiri; formação Iturnana c espiriluali

bimestral aos funcionários: celebração Eitcaristicu semanal; celebração da Palavra às quimas-feiras: aconselltamenio espiritual

aos idosos, funcionários e familiares.

Setor de Enfermagem: Controle dc qualidade de refeições oferecidas: controle de evacuação; Controle Diabetes Mellittis:|

Controle de lliponensão Arterial; Controle de medicamentos; Evolução de curativo: Coniiole de procedimentos individuais:

Orientação aos familiares de idosos institucionalizados, no que diz respeito a sua satkte (encaminhamentos, procedimentos

realizados); Trcinamemu e acompanhamcnlo de novos fimcionários de auxiliares de enfermagem: Organização, controle d

validade das medicações c/ou produtos médico hospitalares, de estoque e doações: Obs.eivar, orientar e instruir, uso contiii.u

dos equipamentos de proteção individual (EÍM) aos funcionários da eiifennngcrn; Monitorar, orientar e treinar o atendimento d

equipe de enfcnnagetn bem como avaliar as prescrições dcentennagem eapriinoramonto dos relatórios: Pedido de medicamentei

para Unidade Básica de Saúde (UBS) do município, (mensal); Pedido de medicação coniroladu para Rede Básica do Saúde

Menial. (mensal): Pedido de produtos médico-hospiialarese de higiene para gerência da instiiuição. (mensal): Acompanhamento

seiminal com prollssionit! medico da UBS L.ordatii. a Um de encaminhar pura especialidades e e.xames de rotina aos internos.



LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES
Inscrição CNPJ n° 76.135,540/0001-44 - UMidadê Publiia Murijcipal Decf. 542/1952 - Ufilidade Pública Estadual Lei 12878 de 30/05/2000- Utilidade
Púbfca Federal Lei 91108 de 12/03/1985 Personalidade Juridca, 26 de 12/09/59- Ser. Traballio/LsBislêrcia Sodal, 122 de 30/07/1964 Conselho

Nacional dcAssIstôncia Social, 51138 de 30/07/1964 - Rejjistfo e Cadastro da Sccr. de Estado da Criança c da Família n»0l97/(M-Cana
de Instituição do Conselho Geral de 16/05/1977 Certiicado de Entidade de Fins Filantrópicos -Resolução n° 236 de 09/09/1999

Av. Edelina M. Rando. 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES -PR- CEP í '
86.360-000. A«

/
confonnt: necessidade; Realizar traballms ImiTianizado. ciríeiitiindo idosos a procedimento a serem realizados, preservando c

respeitando o idoso, ob.ser\'íinclo seu nível de compreensão.

Setor de Fisioterapia: avaliação das necessidades dos idosos; desenvolvimento de metas fisioterapêuticas em Saúde Pública;

atendimentos individuais: aiendimenitis em grupo; aumentar a capacidade lúnciotial: desenvolver as capacidades sensório-

noioras de laleralidade: direção, imagem corporal c equilíbrio; avaliar a oricntaç.1o espacial e a noçúo dc esquema corporal;

aumentar a resistência física, levando-se em conta adore a fadiga; Inibir os padrões anormais dc posturae estimular os normais;

desenvolver a marcha: eslímiilur aspectos cognitivos e senso de percepção para proporcionar atividades coinpaiiveis com a

seqüela deixada.

^elor <le Serviço Social: Atendimentos aos usuários do serviço: Aplicação dos direitos conlbnne o Estatuto do Idoso;!

.companhamentos individuais para consultas, bancos, INSS. CRAS, entre outros; Atendimentos/orientações a voluntários e

funcionários; Atendimento e contatos telefônicos com familiares e/ou responsáveis dos idosos; Atualização dos dados sobre os

idosos da instituição; Controle de vagas disponíveis na instituição por Ala e Sexo: Conhecimento das Leis/Direitos do idoso e

da realidade social para melhoria do atendimento; Contatos e encaminhamentos para a rode de serviços: Entrevista com

bencllciários a prestar serviço coniuniláriu na liisiiiuiçào: Elaboração de documentação referente ao Serviço Social e á

instituição; Elaboração, coordenação, acompanhamento c avaliação de planos e projetos da área: Firmar parcerias para a

Instituição; Internação e acolhida do idoso; Organização e participação cm eventos na Instituição; Orientação e acompanhamento

externo aos idosos em atividades dc lazer, recreativas e socioeducaiivas; Participação em reuniões e atividades da rede de

serviços; i-'csquisas sobre assuntos referentes à área: Prccnciiimento da documentação referente no inteniamento do idoso:

Realização do desligamento do idoso: supervisão, acompimhamcnto e avaliação dos Projetos e Oficinas internas; Supervisão,

acompanhamento e avaliação dc estágio de Serviço Social: Triagem, seleção e acompanhamento de voluniários; Viabilização e

acompanhamento dos idosos para completar c/ou adquirir documentação pessoal; Visita ao idoso hospitalizado; Visitas

domiciliares para avaliação de acolltimento na Insliluiçâo.

.íECURSOS HUMANOS:

i Coordenadora(Auxiliar Administralivo)-40 horas

I Assistente Social - 30 horas (Segunda a Sexta: 09:00 às 17:0(1 o 2 horas de almoço)

I Enfermeira-40 horas (Segunda a Sexta: 12 horas diárias c/ l hora para almoço/janta)

Serviços Gerais -44 horas (07:00 ás 17:00 d 2 horas de almoço)

i Setor Financeiro - 40 horas (07:00 ás 17:00 c/ I hora de almoço)

1 Secretária-44 horas (09:00 às 18:00 d I liora dc almoço)

I Auxiliar de Enfermagem -44 horas (07:00 ;is 16:00)

Técnica dc Enfermagem -44 horas (07:00 ás 16:00)

I Fisioterapcula - 20 horas (13:00 ás 17:00)

l Motoristas - 44 horas (07 às 17:00 c/2 horas dc almoço)

I Faxineiras - 44 horas (07:00 às 16:00 d 1 horas dc almoço) - Regime de Escala

1 Zeladora - 44 horas (07:00 ás 16:00 d I horas de almoço)

I Vigia - 44 horas (23:00 às 07:00)

Cozinheiras - 44 horas (07:00 às 17:00 d 2 horas dc almoço) - Regime dc Escala



LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES
Inscflçáo CNPJ n' 76.135,540/000144 - Uüliííâde Pública Mimiclpai Decf. 542/1962 - Utilidaile Pútiica Estadual Lei 12878 de SO.OSaXIO - UÜMada
Pública Federal Lei 91108 de 12/03/1985 Pesonaiidade JunOca, 28 de 12/09,ÍO - Ser. T/abalho Assistência Social, 122 de 30/07/1964 Conselho

Nacional do Assistência Social. 61138 de 30/07/1964 - RuKistro o C.idastro d,i Secr. tio Estado da Criança o da Família tt? 0197/00- Carta
de Instituição do Conselho Gerai de 16/05/1977 Certificado de Eniidade da Fins Filanuòpicos - Resolução 236 de 09/D9/1999

Av. Edelina M. Rando, 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES -PR~ CEP
86.360-000.

7 Cuitladoia - 44 horas {(07:00 ás 16:00 d I horas do almoço) - Regime cie Icscala
"OTAL: 24 Funcionôrii).s

PARCERIAS ENVOLVID.AS: UCNP/Voliiiuúrios / Benfeitores.

INDICADORES OBRIGATÓRIOS: Os indicadores ohrigatórios se expressarSo na melhoria da saúde física c mental do:
idosos, bem como melhorias da coiidiçúo social.

CRONOÍJRAMA DE EXECUÇÃO DO PRO.IETO (.ATIVIDADES):

limeniaçúu:

CAFE DA MANHÃ

ALMOÇO

CAITt DA TARDE

JANTAR

A panir dasOSiOO hs

ll:30hs

14:30h.s

I7:45hs

Banho;

BANHO ALA 1 EALA 11 A paitir das 07:0Ühs

Horário de visiia:

ALAleAI.All 14:00 as 16:00 (terça, sexia c domingo)

SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇAO;

3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META. ETAPA OU FASE): PROJETO 1

META ESPECIFICAÇÃO

• Promoção da saúde tísica e mental dos idosos, atendendo conforme a necessidade de cada um;

- Aleiulimcnios individuais c grupais nas áreas de serviço social, psicologia; educação física; nsioterapia e
enfermagem:

- Controle da alimentação fornecida aos idosos;

17 idosos ■ Higienizaçilo adetiuada no ambiente oferecido aos idosos;
• Preservar e estimular a funçáo moiora dos idosos;

• Prevençilo de agravos de doenças físicas e mentais;

• Garantia dos direitos dos idosos conforme Legislação Especillca.

4- PLANILHA DE CUS fOS PLANO DE APLICAÇÃO (RS 1,00)

NATUREZA DA DESPESA

ESPECIFICAÇÃO

Vcnciinenlus e Salários

Oulros serviços de terceiros. Pessoa Jurídica

Outros Materiais de Consumo

TOTAL GERAL:

ANUAL

R$ 146.Ü00.00

R$ 20.000,00

RS 8.000,00

RS 174.(100,0(1



LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

Inscrição CNPJn" 76.135.540ilKQ1-?4-umidade Pública MjnicipalDecr.542/lS62-UliliaadePútilicaEsiacii;ai Lei 12878 deSCUOMOOO-Utflkíade
Pública Federal Lei 91108 de 12/03/1985 Personalidade Jiiridica, 26 de 12/09/59- Ser. Trabalho Assistência Soetal, 122 de 30/07/1954 Conselho

Nacionalde Assistência Social. 61138 dc 30/07/1964-Regisiroc Cadastro da Secr. de Estado da Criança e da Familia n« 0197/00-Carta
de insiituiçlo do Conselho Gerat de 16/05/1977 Certificado de Entidade de Fins Filanlmplcos - Resolução n" 236 de 09/09/1999

Av. Edelina Aí. Rando, 2525 - Telefone (043)3542-4536 - BANDEIRANTES - PR - CEP
86.360-000.

4.1 -CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PARCELAS' (RS LOOj

r^bcoroAc PARCELAI PARCELA j PARCELA I PARCEi.A I PARCELA PARCELAMETA DESPESAS , '
;  1 [ 2 I 3 i 4 I 5^ 6

Pessoal c encaftios sociais,

despesas correnles (niatefiais
17 idosos ' para higicnizaç.loe limpeza, i4..'iü0.üü 14.500,00 14.500,00 14.500,00 14.500,00 ' 14.500,00

consumo de energia elétrica.
recursos humanos, alimentos ) '

PARCELA PARCELA PARCELA PARCELA PARCELA PARCELA
META

7  8 9 10 11 12

■^17 idosos 14.500,00 14.500.00 14.500.00 14.500.00 14.500.00 14.500,00
I  TOTAL: RS

174.000,00
n 11" de parcelasllicilMis vurlii de aenrdoenin a eNeeiiç.Ta. A.s piireelas s<'i iinderfa .ser te[rueindas ii partir da n.ssiiialiirn.

S  fAHCERLVS:

Nuiiie dl) Oraãu uii eiiiiduitc Carerira: Frereitura Miuiícigial de iiaiideirunies

Cíus.tiliviiçilii itii Orcilii iiii vviriiiiira ndiniiilülraiivn: Oteili) Púhlieo do Pialcr Executivo

Posivão dl) Òrttüu na e.itrutiira reücrativ.-i: Municipal

Urievni dux recursos rc|ia.ssiidos: Municipal

Niitiinva dn liisiriiineiitu de |i:ii'cerin: 1'urcerln

Nome dn (Iruiln 011 cutidiidc Parceira: .Secretaria de Assistência Soeiut e iksstimu.v.da Fnrniliu

Kccnrsus riiiiiiicciru.s j;'i rcgiiissadiis íi ctiiidnde iin aiin iiiilcrinr (2l)2<l/2tl2lj: RS 171)100.01):

Tntnl de rccursri.s liiiniiccirus prcvi.sln.s piini iinn 21121/21122: RS 174.(100,0.1)

Uv.snmu du uhjeiivu da parceria: CnlabiHiiçilD Lei 13010



LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

InscriçSoCNPj n° 76.135540/0001-44 - Ubiiíaúe Pública Munici(Hl Decr. 542/19Ô2-Utilidade Pública Estadual Lei 12878 de30106/2000-UlIMade
PúUlca Federal Lei 91103 de 12433/1985 Personalidade úundra. 26 de 12439/59- Ser. Trabalho Assistêrrcia Social. 122 de 30/07/1964 Conselho

Nacional do Assistência Social, 61138 de 30/07/19G4-Registro e Cadastro daSecr. dc Estado da Criança e da Família n® 0197/00-Carta

de InstituiçSo do Conselho Geral de 16/05/1977 Ceriiricada de Entidade de Fins Filantrópicos - Resolução n° 236 de 09/09/1999

Av. Edelina M. Rando, 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES -PR- CEP
86.360-000.

- DECLARAÇÃO

Declaro para fins de prova junto a preleitura do Munteipio de Bandcirantcs/Secrciaria Municipal do Idoso que; Inexlste
:|iuilquer dchico dc mora ou situação dc inadimplência com o TESOURO NACIONAL ou qualquer órgão da Administração
Pública ou do MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas
no Orçamento do MUNICÍPIO, na Ibnna deste Plano dc Trabalho.

Pede Delerimemo. !

Bandeirantes, de 2021 riíür Huuü Frutuuso

- APROVAÇAO PELO CONCEDEN TE _

Este Plano de Trabalho enconira-se APROVADO, por estar em concordância com o que rege o Decreto 52/2010, no
seu artigo P\ §10. Anexo II, Item -i c artigo 116. da Lei 8.6()6/l9')3 e Resolução n" 28/2011TCE.

Bandeirantes; de 2021.

(Autoridade)



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

17/

PROTOCOLO NÚMERO: 22/2021-PMB Bandeirantes-PR, 19 de fevereiro de 2021.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação 06/2021- PMB - Prefeitura Municipal de

Bandeirantes-PR

Prezado Senhor:

Vimos através da presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento
quanto à possibilidade de TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE O LAR SÃO
VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES-PR E O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
EM CUMPRIMENTO DE SUAS OBRIGAÇÕES SOCIETÁRIAS E SOCIAIS CONFORME
LEI FEDERAL N° 13.019/2014 E DEMAIS ALTERAÇÕES E LEI MUNICIPAL N" 3.955 DE
19 DE JANEIRO DE 2021, através do tipo de procedimento em referência, cora prazo de 12
(doze) meses, conforme autorizado pelo inciso II do Artigo 31, da Lei Federal n° 13.019 de 31 de
julho de 2014 e Lei Municipal N° 3.955 DE 19 DE JANEIRO DE 2021.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de
alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

JoyTO Ferreira da Silva
C^ralssão de Seleção

Cibelet
Comissão

ptolkn da Silva
d Si^eção

.omissac ?eIeção

À Assessoria Jurídica
Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Caixa Postal 281

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 28! CEP 86360000 TcL; 43 3542-4525 - E-mail: Iici(acao@bancleirantc5.pr.gov.br CNPJ76.235.753/0001-48



PRãFElW/ÍA MUNICIPAL DE BANDEinANTES

ESTADO DO PAEANÁ 1 g

}AE'LSONRAMÂLHO MATTA, Prefeito Municipal
cie Bandeii-antes, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais,

Art. 1® - Fica nomeada a partir desta data, a
COMISSÃO DE SELEÇÃO, a que se refere o art. 2^ da Lei n° 13.019/2014,
de 31/07/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, de 14/12/2015,
integrada pelos funcionários CIBELE GUSMÃO FONTOLAN DA SILVA,
JOYCE FERREIRA DA SILVA e MARCOS DE MORAES.

Parágraib Único - Ficam nomeados, como
suplentes, os servidores JOSÉ CELESTINO FONTOLAN e FERNANDA DO
CARMO DA SILVEIRA.

Art. 2^' - Revogam-se as disposições em
contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de
Bandeirantes, Estado do Paraná, em 04 de janeiro de 2021.

faelson Ramalho Matta
Prefeito Municipal

ii>.i 1-1,1 li-u?-? trr rd.M>i >si:.iíü Ias «i:si'J7í.i.'}75<«Kii-i*



PUBLICAÇÃO

O presente ato foi publicado na edição
ANO IX 2173 do dia 06/01/2021
do Jomai DIÁRIO OFICIAL DOS
MUNICÍPIOS DO PARANÁ.

Ass. Fernando H F Franco
Ass Tec Administrativo



prefeitura munícipal de bandeirantes
ESTADO DO PARANÁ

BECE_kxo_ _

JAELSON RAMAEHO MA-ITA, l>!vti-iíM
Municipal íIc üaníh-inuju-s. F.sLido rh, Marnitã
>"> uso (Ic suas atribuições Icfiíus. insiiiuídas pela
Um Oityinica ,1o luiinicípi,» c consuleniiid,)
ncfesM.laae ,!e apnmonunetHo, inointoranien-
U». a\a!iaçà(, e \viir„a,.ào ,!a ücsUio adtuiuisü^ui.
|.i c\eivi(Ía sr>[„x- os s<-niços [)ú!)iicos disiioiiibi-
li/a,f..s a .Sonoííacle atniV('s <ie ()rKani«ieõe.s da
•Socieíladc Civil, niediaiUe a eelebr.içào de pai--
(t-nas. nr>s lenn<.s da í^j Í'Vdenii u"
Id.Oiíl VflU. alicM-açòes introduzidas pela
I.ci l edenil n" i:i2l) V 201,>.

Súmula: C lia a Comissão de MouilotaineiHo e
Awiliaçào, para aconifianliar c axaliar
.is paieonas ccicliradas coni oií^uiiza-
<.,H'S da s<K'ie<Íade ci\il. e <iá outras
j)io\ idèmias.

decreta

_  .An, i - bica cnada a Comissão d,* Monitoramento e Avaliação, ói^ik) colc^nado fjani acompanhai- e a\aliar as iiarcenas iclební-
das com oi-munzaçõcs <|a s(x-icdado ci> il mediante lenno de <-olal)oi-acno ou ti-imo
de foniLMilu. consutuido por ato publicado em meio olieial de comunicaçà.x

An.2 - (, ompiMc à Comissão:

I  - elahoiar Msila m loco nas ort-ani/ações da socicdíule cK-il
participes <le temio de i-oiaboraçào ou de lõmeuto. periodã arnente xi-
sando homoloííar reiatóno técnico <le monitoramento, o (lual dcveiá dis
por de:

RuurnSíüarMW n-mr C-nv.K.^l2Sr
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a  (Icscnçao sumána das :,mida,lcs nicLas cslala-lecklas- /
b) anal,SC cias amadacic-s ,-c-alixadas, dn cu.nrninK-nn, das nu-tas c

dc, .nipac-tc, dc, hcciícin sc^ciai „j>,idn can m/âo da cxccucãc, do ohjcto -ué

Si,; - i
C)«,l,„vs di.üw,„K.nu- ,n,„sldi,l„s ..dn .,lnmns,n,vúo ,.úl,|ic..
Cl)>.nd,sç- ,l„s <l„n,.ne„c„s «,n,|.n,l„„óri.,s ,h.s ,l<-,,pe.,n.s ap,x..™u,clo, nd-,

,1h socialad. civil ,u, p,vsP,cS„ dv w
nn,,,r,«ado „ a|n,„„. ,|as mcds rvsuKa.l,. ..s,al,dvv.d„s „„ ,vspvv,h„
k nno (k colaboiaçao oii dc íoniciuo:

e) ™nlisv dc c,cmt,ai. audi.oHas .calizadas pdns o„„,,...lcs imcnu. c cxtcnu,
ao aml,.l„ da lLscuii«,du, prcvc.üNa, bcn co„,„ dc aua.s ■■ondusõcs c das
medidas qi.c fonmran, cm dcrom-ncia dc-ssas auditorias.

II - cumpnr a.s obii^nvôcs dispostas na I..-Í K-dcml n id.OIP ypi ],

Cipio venha a pailicipa,-. ' "

IV . propor o apnnroramclo ,1c p„Kc,l„n.-„,„s. a ,,a,iro,„ravio dc oi,,cios
<li.stos c UKhra, .rrcs, a produção dc cnlcndinicuo.s vol,a<l,>s á pnorizavão do «>,)-
lolc dc R-sidlados, sendo dc sua compclcncia a asaliac-ào c liomoloçadio dos ivlaui-
ncjs tcc ni( os dc moiuioramciUcj c lutiliaçào.

liaçào scni coniposla [lor:
An. d - A C omissão dc MoiiiUínuncMto c Ava-

I - Monicn Zanavdo Dc Sonli - IVcsidciitc:
n - Andrca Roídna dos Sarilo.s - Mcmijro;
III - iaiaii Maniíis iavarcs !"ciT0Íni - .Vlcnilno;

Suplentes:

I - Vnldcli C lomcs Ailonsti;
II - Hcnauí Ciomc s Chaws; c
III - Marlcnc dc Souza.

Riurrc.Hüü.cMWc „c,j57 CTPSÔ.JWMW iai4í;.1M;
•*<2i u-< .. OÍCJ 75.Í i»bi -i*
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K-ürfUc (i\ii p.ulKipíuilc (]<) rhamuinonio púhÜK». du

n - sua atuavão uo pr,„rss„ de .cleeào eo„li«.,n„ , „„ili,„ ,Ie ,„u.u...e.

Imwl-wv.t^íe .A í • flf inípcdiiiu nlo »)i-nieni-
'-nunuKi..K- d., p.::;:

drvcri «,M- i,,-. f . i ■ ÍnifK'dÍdo

f  ato. a lim dc vMitáv n ,v:iIi/.Kâd ou . ouiinuidaík- (Io proív.sso do soloção.

,„,i.r - 1 ,. •> " l^i^nvio cntni cm ntíor na daia dcsua pul)lira(,ao. rongitdas as di.sixxsu-òo.s oiii coninirio.

,  , l'.(Íilirio da Pn-a-iluia Municipal do Biindoiran-
ics, lAlado <1() Panuia. i in 0.> dojaiieu-o dc 2021.

jricison IxmuãJho Aínítn

I^VÍoílo Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO: 22/2021
Bandeirantes, 19 de fevereiro de 2021.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação n" 06/2021- PMB - Prefeitura Municipal de
Bandeirantes

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

da regr s:pSLtdrd:rcutrpr.:f

Colha-se manifestação

Joyc^erreira da Silva
Comi^âo de Seleção

Cibele GlsífiÇTom^^
emissão de léelèção

ficção

M^fcos
Admissão

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel • 43 354->wiS7s p ™;i i- •. ^ •Cl.. 4J J54--45_5 - E-mail. iicilacao@bundciranies.pr.gov.brCNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

23.

Protocolo n' 22/2021-PMB Bandeirantes, i 9 de fevereiro de 2021.

Ref.: Inexigibiiidade de Licitação - 06/2021-PMB-PMB Prefeitura Município de Bandeirantes

PARECER CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE O LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE
BANDEIRANTES-PR E O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR EM CUMPRIMENTO DE SUAS
OBRIGAÇÕES SOCIETÁRIAS E SOCIAIS CONFORME LEI FEDERAL N° 13.019/2014 E DEMAIS

--ALTERAÇÕES E LEI MUNICIPAL N" 3.955 DE 19 DE JANEIRO DE 2021.

Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Município, emitimos o presente parecer, sobre a disponibilidade
orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes, Estado do Paraná.
1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com suas receitas, dessa
forma esclarecemos que durante o presente e.xercício, poderemos ter uma arrecadação que disponibilizará recursos para a
licitação.
2 - Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo orçamentário
e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a devida verificação.
Para tanto, a dotação para o Processo Licitatório é a seguinte:

SECRETARIA

3150/000 090010S244080920643350430000

DESCRIÇÃO

SUBVENÇÕES SOCIAIS

DESPESA DOTAÇAO FUNCIONAL
/FONTE PROGRAMATICA

ASSISTÊNCIA

SOCIAL E

ASSUNTOS DA

FAMÍLIA

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo essa
metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de Responsabilidade Fiscal deixando-o
ima Gestão Pública de Qualidade.

4 - Diante das conseqüências c penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela cautela de manter
as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo Executivo, será de sua inteira
responsabilidade.
Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os princípios básicos
que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os recursos orçamentários suficientes
para a referida despesa durante a execução do contrato.

Bandeirantes-PR, 19 dc fevereiro de 2021.

Jaciani Ce^lna Milàrii Delia Mura
' Contadora

CRC-PR-06I045/0-4

R Frei Rafael Proncr 1437 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tc!.: 43 3542-4525 - E-mail; licitacao@bandciranles.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

Protocolo n° 22/2021-PMB
Bandeirantes-PR, 19 de fevereiro de 2021

Ref.: Inexigibilidade de Licitação - 06/2021-PMB- PMB Prefeitura Municipio de Bandeinmtes-PR

PARECER FINANCEIRO

OBJETO; TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE O LAR SÃO VICFNTP np p a i it n
DE B^DEIRANTES-PR E O,MUNICÍPIO DE BANDEI^NTES PR eS

? SOCIETÁRIAS E SOCIAIS CONFORME LEI FEDERAL N" 13 019/7014 pDEMAIS ALTERAÇÕES E LEI MUNICIPAL N»3.955 DE IpSnEIRO D^02L

VALOR ESTIMADO: R$ 174.000,00 (cento e setenta e quatro mil reais).

RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que:
(í^Ha recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado para o exercício de 2021 e em
cumprimento de suas obrigações societárias e sociais conforme lei federal n° 13 019/2014 e demais
ai erações e le. municipal N" 3.955 de 19 de janeiro de 2021, no montante de rÍ 174 000 ̂
setenta e quatro mil reais), contorme dotações especificadas no parecer contábil de 19 de fevereiro de

( ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acima solicitadas utiliza-se a seguinte forma de pagamento fonte de recursos:

( ) à vista,
à prazo.

Origem de Recursos:

( ) Próprios.
( ) Vinculados á convênios.

Bandeirantes-PR, 19 de fevereiro de 2021.

Jos^^jev^^wKOliveira Silva
r^^rét^io da Fazenda

R Frei Rafael Proncr J457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tc!.: 43 3542-4525 - E-maiii Iíciiacao@baitdeiran,cs.pr.gov.br
pr.gov.br CNPJ 76,235.753/0001 -48
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j<»0 '/'vEh.TÉ.DÊ KAULO ^

4' REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL 00 LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE
bandeirantes, obra unida a sociedade de São VICENTE DE PAULO (SSVP),
ViNCUI-ADA AO CONSELHO CENTRAL DE JACAREZINHO DA SSVP.

PREft■^^3ULQ

O Lar Sào Vici-nie de Pstiio da Sandeirante&. íiindaOo eni l2/04/i9ü9 iniiciíto no CNPJ/MF sob
n'' 76.1!í;; 1-44 '".üfT! hslatulo Soci;í' r4n'ii'i>.'0 fsgistiBclQ no CartôriC do Sorvi^» .Tugistrai
L-ívti da r i-,..ys H rjó;,iirii'5n:.0í? ja Comaroí» do Bandeirantes, Livre ciR RfcySsiro cfas Pessoas
JurifJivas A-4 íoiho 10 eiri 29'U8/!Ü89, promove a alteração de seus atos coostitutiwos, por decisão,
ik- íis.i.ciiados. aprovada pala Assembléia Geral Extraordlnéria realteada no dia 01/06/2020.
ifyendr-r.t; durauaríte pelo presente Estatuto Socral, pola ieglstsçâo aplicável e pelo Regimento
)iikT'!t>- loi-iiando a vigornr, rioiavante nos p:;ijiiintiís leniios'

CAPITULO 1 - DA DENOMINAÇÃO. NATUREZA. SEDE. FORO. DURAÇÃO E FINALIDADE

Aiiitjo 1" O Lar Sâo Vicente de Paulo de Bandeiratitns. Obra Unida a Sociedade de São
Viucntr; Jt Paufn (SSVP), rioiavante denominado siniplesmetili-- Lar ó .jina associação de direito

tilanfTôpica bfín«rcéftv.e. sem fins lunativcis de 3RSi,stóncia social. Organização da
SníiisJ.iC'- i"'vn lOSCI, com nabjiwzs de instiKiiçÃo dr: i..oni.)3 Fermanéncia para Idosos\lLP\i. de
'i-ii-j-to II.-' 'iiíMpv-- ifioeíerminado, com {rersonaiiiJatie jundica distiiHa de seus membros com sede

f! ff.: I" iihi 'í'dncie de SanciBiranies. a Av Eoelit-a íVenegriei Rando n'" 2.52& - Vita São Vicente -
CbF: 't 'Wr-IMIOO.- PR

Artigo r-" C Lar, por sua origem, natureza e fomiaçâo, foi criaoo no seio da SSVP no Biosil, para a
pnáticá d:- cíiiidade cristã no' campo da assistência social a cia piornoçSo humana e está vinculado
ealaiutsnainente ao Consellio Csnlral de Jacaiôzinho da SSVP s ao Conselho Metropolilano de
Cambe- 'tii SSVP, na forma ria Regra da SSVP no erssi!,

Parágrafo ijrvico Caberá aos Conselhos Pantculates e ès Conferências Vicenlirias inslaisdas no
niinicípii,) de Bandeirantes, prestarem auxilio ao Lar no desempenho ti& suas atividades, sempre
qiji. sDiirila-Jos.

Artigo 3" ■: Lat tem por flhaiiciade preslar serviços de vetevãmrta publica & social de acolhimento
tnrirjudríT.a; a idosos em sittmçác dô vulnerabilidade e/ou lisco soem! © passeai, na área da
Asíistervm Sückil, quundc asgoledas roíins as pu.ssil>/iinados do auiu-ajster.t.> e convívio com os
ftiniíifciit'- eroporr.ianandu-lhes proteção saciai especial üe alta coniplesidade, prestonrio serviços
(Xi aton.linc=nui cJe luim? gratirrta iiinversal. cominuaoa poimanunte u ploireiada, '/isando
I  I i.- ' ..•l> -iCC'

Mantoi iinhiorià instítuciimíii Cwrn caiacterísiir u dL^miv-.^.sr a aroinor
pessoas hiOíras de ambos ps sexos, oon^ 'JO iscs-senta) anos ou mais,
indepondenies ou com df./arsos giaus co depenuenctu. qt.e estejam nas seguintes
siiuaçúeg; fatia de condiçOes dignas para permanecer com a famiiia sendo vílirnas
de aios do vtolência e negligência, um síttinçao ue auandorto. com vínculos

Iragiüzedos ou rompidos, em ct:».forir<iriaüe conr o capitulo de
urcieediíTiontcs de acolhimento institucional, inferido no Re{)imento Interno da
i;iâ1.ltuii;.áo:

âOCIEDAOb- DE Í3Â0 VICENTE DE PAULO - LAR SÂÜ VtCEWTE DE PAUI.0 DS BANDEIRANTES
Av Êciirllr.s Pí-Mo. n" 252S - Vfu SSoVicíaio - CEP ^õ.SSOmúQ - SancteirentéSiEfí.
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i!) Proporcionar aos Wíisos inslíKifwnatizados açsisléncia Diotwiaí. moral. ui?efeet.ual.
social e espirihial. «m condições <Je liberdade e dignidade, bem como ̂ ivkledfís
cülfiirais e recreativas visando à preservação de sua saiitíe físicô ft merrtaí,

íll) Propi?:iat anibiento açotliodor aos idosos insütiicionaiuradüs nu irmtüjlçÉO om
corifomiidade com o (ísiatriici do idoso e na cbservénrja cIosj poiH»=s?- publica» d&
assistência social ft alonduTuínic! de saiWo, conforme a necossiriade do Idosij.
visando sonipre a longevidade e o bsm-estar deles:

iV) Incentivar e promover a partícipsção da família c da comunidade na atorição aos
idosos instilucionaltradcs. visando em todas as ações a integração sociat .e o
fortalecimento do vinculo fam-iiar, como formas de socíabllidade,

V) Ofertar serviços, programas, projetos e benefícios socb-assstencisis na per^óecltva
da autonomia e garantia de direitos rios usuários;

VI) Garantir a oxfsténul? de urocossos participativcc dos usuários tia rjusca do
cumprimerifo ria oréiividacie na e/onuçâo de seus serviços, programai, proj-sfos P
benefícios sòcio-asskjenciais,

§ l"*. O Lar preslsrri de forma graiuita. continuada s planejada suas ações assisianciais »i>s «fosos ^
em sííuaçâQ de vulnerabilidade ou risco pessoal ou social, utillzànclu-sc da preirogaiwa díspoíta no
artigo 35 c seus parágrafos da i ei ri® 10.7»11, de 1" do outubro de iOf/J * Estaii.ifo 'í' 'uoso utie
prevê a c.otirança ria parliuipaçáo rio idoso no nustsio da entidnrie tic lirniie previs-o r.a toS. -t-i
aposenladoria ou de outros renriiiTedlD&epuívaiGntes na mesma piojsorçao.

§ 2". Para atender o custo das despesas mensais realizadas em favOr dos survlços (vi nuinctoe oos
idosos, o Lar aceitará doações espontâneas feítóis pelos familiares dos idosos acolFiíik-<

§ 3", O Lar promoverá ações de Iransparèncra na apresentação dos planos rie listiaino. roíatoitos
de íilívitíades e demonslrativos financeiros, para comprovação da aplicação de sguí recursos
iritografíriftnte no território nacional e na msnutonçpn e desenvolvimento do 5-::ííí. ol:}fttiVos
inslítucT-nais

§ 4". Considerando que o Lar possui natureza privada, seus afogiamas a pri,>.)'i|cs snrã'»
desenvolvidos sempre em sintonia com o seu orçamento econômico. prtViiagiiinrió o acesso
gratuito ans seus programas pfíbs seus usuários, guardados os seus Irmites finuncçrifos sni
especial àqueles conferidos peía Iri.

§ 5". A fim rJe cumprir suas firuiliriarfes, o Lar se uigauizará em 'antas Uninrida& de '-''artsçáD de
Serviços (UPS), quantas se fizerem necessárias, às quais serão discipUncries por deline,ração da .
Diretoria. ./

y y

§ 6". Poderá o Lar instituir filiais para desenvolver outros ramos de atividades com naturuza ^
empreendedora, com o objetivo de angariar rece.las para manter suas finalidades estniutárins e M
sociais, buscando sempre a auto-susianlsbilidade.

§ 7°. Para a instifoição de filam, conforme o § 9° deverá essa delibetaçân sar npfovgda psja
Diretoria do Lar com a maioria simples, com tiase siti estudos prévios, com a dev.itiá comimicaccio «j
ao Conselho CenLml de riaoarezinlio cia SSVP e homologação do Conselho Mermpylitann rio
Cambè da SSVP, depois de consultório o Departamento de Nomiatcaçâr^ e Orientação lOLNORj
desse mesmo Cor.seihci.

SOCIEDADE OE SÁO VICEIS DE PAULO - LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES
Av. Erieltea Meneglic! Rando, n" 2.525-Vila Sfio Vlcemo - CEP. f«í.3G0-0Pf) • BsintífMiHmttn/PR.



Artigo i-" No desfriivoJviinenlo tio suas aíivkiadôs o Lav obsuivaríi os ptincipios da tegaMade.
irnpessoaiídHae moralidade, publicidade, economicluade e na eficiência. E não sa fará distinção
alguma quanto à etnia. cor. sexo. condição social, credo político ou religioso, gênero, oneiitaçao
sexual e quaisquer outras formas d© discriminação cios idosos acolhidos.

Artigo 5" O l-ar adotará uni Regiinenio Interno que. aprovado por sua Diretoria após a
notnoioyaçáo expressa dc- respectivo Consoino Central respaldado em parecor do Denor
ucmpairnlo. díscápiinará o seu funcionamento, a sua organização, a capacidade operacional, os
prncedi-neritos de arijinímeiúo e de desacolhimento ãisütocionai, os erilários e as normas a serem
observadas inclusive quanto â aplicação da Regra da SSVP nu Brasil o outros assuntos dc seu
intaresse

CAPITULO II - DA ORGANIZAÇÃO E DOS ASSOCIADOS

Artigo 6", O t-ar e uigíinixado e constituidc por lun tiúmeio limiindo de associados, iJenomtnadps-
■yioe.minris que são uonlfadns r consôcias puv ingrussíimiij vulunlaricirrimite na SSVP no Ürâsili
;!i:-.iveR (to nma dc- suus Conferências VirenlTi.is aci- estojfiii-i <sr. coikIIçno de membro da diietoria
0,1 piijjtn." Obta com difeito a voto. de irembru ria diieíona riu Conselho Central respectivo cern
(jireifp s voto e dos pi^Kíentes dos Conscíiios Particulares vinouladus au Conselho Central.

Parágriifo Único. O Lar se regerá pelo presente Estatuto Social, pela legislação brasileira
aplicáVL-l pelo Itegimentn Inierno e. subsidíariamente, pela Regra da SSVP no Brasil, registrada e
arquivada no Cartório de Regislro Civil de Pessoas Jurídicas da cidade do Riu de Janeiro/RJ, pslas
lostnjçces Normativas. Resoluções, Poiíarias, Comunicados. Ciiculares o demais dispositivos quo
regem a SSVP no Brasil, emanadas do Conselho Nacional do Brasil da SSVP,

Artigo 7" São direitos ae cada associado;
it Pariicipnr de» Assembléias Gorais Ordinárias e Extraordinaiias.
Jf! Ser votado para os ertcargos eletivos, atervdando os requisitos previstos neste

Estatelo Social;
||i) ApfHSBntar sugestões ã Diretoria, po^ escnto, para o nperiDiçoamenlo operacional do

Lar e apontar qualquer ação ou omissão que venha fenr ns normas estatotânas e
rogirnenisis.

)'sA qualquer tempo, poi escrito, se desligar a título de renúncia voluntária (demissão}.
I." Votar nas Akíir.õea convocadas 6 deliberar sobre as matérias constantes no artigo

a seus incisos' deste Eslaluio Social, desde que esleja na condição de: a) Membro
da Diretoria do Lar. ca.m direrto a voto; b) Membro da Diretoria do Conseilio Central
de .tocarestnito da SSW, com direito a voto; e c) Presidentes dos Conselhos
Particulares da SSVP vinailados ao Conselho Central de Jacarezinho da SSVP_
Convocação do Ôrgâo Deliberativo iar-se-à na forma do Estatuto, garantindo a 1/5
•Jos Associados o direito de promovê-la

S1'' O Jus niieiios consiarjtes do 'capu/ Oeste artigo e o cumprimento dos deveres pelos
-jssncisrios serãc regrlos por osic Eslaluio Sociat e pela Reom da SSVP no Brasil.
§ 2'- Ui ussciou-.rícjs nau adquirem dveito algum sobre cs Ikiiís e direitos üo Ur a qualquer título ou
pietextu
e  As atribuições cios membros da Diretoria e do Ccnaeliio Fiscal do Lar serão inteiramenteUtuto^r - gFátuítos. sencte-liies vedado o recebrmento ^^-jualquer iuao.borwicsv.-.u OU vaniagem. sub ..«..liuma tonr.a ou mniuxlo. q.i.-r .-brolo uu indiielarnente

SOCIEDADE DE SAO VICENTE DE PAULO- LAR SÃO VICENTE D£ PAULO DE BAND^RANTES
Av. Ecfalina Rando. n' 2.525 - vnã São Vicente - CEP S6 3ÕO-ÚOO - Eand^rantes/PR.
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Artigo 8". São dovores do associado:
I) Cumprir o presente F-Sfatiilo Social, o Regimento Interrio e a R^ra do -RSVf' no

Brasil-

II) Acatar hs decisões ria Dtreíoria, as oriontaçôes do I7EN0R do Conseitio
Metropolitano do Camhé da SSVP o as resoluções rias Assembléias:

IH) Zelar pelo deGOro, bom rjorne e funcionamento do Lar e da SSVP no Erd^ü.
IV) Prestar, como voluntário, ccilnboraçao vicentina ao Lar, incumhindo-ae dos encargofi

e ofícios que lire forem atribuídos, sem difeilo ^ saiáilós. Inctenisaçõeç.
compensações, benefícios nu quaisquer oiiiras romiirnirqõcii de quaimio» cspenú
ou naturo£a. trâo gerando em hipOlnso alguma quaiquors-fnculo empreyaticlü entie r
Lar e o gssocado, coiabcracior c-u vciunfàrío:

V) Oienliflcar por escrito e de forma fundamentada a Diretoria, ovonluai conduta ilícita
de associados, funcionários, prestadores de serviços, voluntários ou de idoso'^
acolhidos.

Artigo 9^. Deixará de ser associado:
Por fatecimontp;

Poruontade prôpriu, quem assim o liasejaf, desde que o raça por esr.ntc.

Aquele que. comprovadanvente. em função da sua cgiiduta, torn3'-se motivo ris
escândalo ou alentar contra os princípios estabelecidos na Regra da SSVp no
Brasif;

Aquele que uiilizar-so da instiíuiçâo para fins políticos o/ou para promovo uctissoal:
Quem deixar de cutqprir as condições oslábetecidss no artigo fí" e spus incisos
dí^SlC Fstntmn fini:ínl.

Por übnnilüni." ue Hiicsipn aaueir que fur eleito uu niiina.m.ti! -i. .•.■.lufMili.i:
suas afribuiçies durante o mandato da Diretoria ou do Coiisalho Fkuííi

Artigo 10. A exclusão do associado se dará poi meio de procedimento odmhislraíivu, por decfeSo
da Diretoria e referendada era Assembléia Geral convocada para foi rra.
§ 1®. Objetivando racultar-lhe ampla defesa o associado poderá, sucessivamentó s na ordam
Indicada, no prazo «Je 15 ("quinze) dias:

I) Solicitar uma nuva Así,enibleia Ga.'aí (jsra apreciar seu recurso de reconrikteracâo. pOi
escrito e fundamentado;

il) Caso mantida a decisão, retxjrrer ao Comitê de Reyonciiiaaâo do Conselho Nacional tio
Brasil da SSVP;

II!) Sendo mantida, ainda, a daclsâo. recorrer ao Presidente do Cons^^iiho Geral
internacional da SSVP.

§ 2". Igual procedimento sarâ sdolatlo no caso de o l^r por sua Díreioria, que d^ojar Ã^reáentsr
possivfiis recursos na decisão ria Asserribleia Geral

Artigo 11. Excluído do Lar por qualquer que seja o mofivo. ou dele retirando-se. o «'ísoGradí níiD
terá direita a qualquer indenização, compensação ou remurieração de quafeiuer eapecio u-i ^
natureza pelos serviços prtistndos nesta condição de associado, nos terrnps do (nciso II do artigo -
38 deste Estatuto Social. QjC^^

Artigo 12. Os associados não respondem solidário ou subsidiarlaménte pelos encargos e
obrigaçóe.s do Lar. ^ .

SOCIEDADE DE SAO triCENTE DE PAULO - LAR SÃO VICENTE OE PAULO DE BANDEIRANTES
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Parágrafo Único Os associados que sáo membros Oa Direiofía respondem ciiretantente ã SSVP
t;i) B'asl, li perar.ie Jercsiros prejudicados, desde que lenha ocorrido dolo ou culpa grave no
ciesemperirii.' je suus lunçf.oa

CAPITULO 111 - DO MODO DE CONSTITUIÇÃO E PUNCIONAMENTO

Arliuo 13 O Lar é i;oi isilluido clos seguintes ôrgSos.
i) Assembléia Geral, como órgão deliberativo,
ili Direlona. como órgão admirnstraiivu.
III) Conselho f-iscai, como óigSo fiscalizador.

Artigo 14. A Assembléia Geral é consTitulda |>ela númeio aniiiado de associados com difeilo a
voto, nn ibnuu du aitigo T'. inciso V, desle EsíaUrto Social, possui as seguintes compelèncias, de
ntodo súcorano

;) Eíoger o administrador e o Conselho Fiscal. entendeiido-se por administrador o
rresidonte;

11) Apiovar a leíomta do Estatuto Social, submetendo a decisão à manifestação oficial
do Conselho Ivlclropolitano de Cambo da fí .WP;

!ij) Desliluir o Presidente, ou quaisquer outros membros tís Diretoria,
(\'i Desííluw fiüfiktuer um dos moinbnító do Conselho Fiscal;
\':i Decidir eni qrnu de lucufsü. O pedido de exclusão de assordado:
V] Dâcidif sobre a extinção uo Lar, quartdo iinpcssivei a continuidade de suas

atividades.

VII) Aprecia'" discuiir e dôlíberar sobre lodo s qualquer assunto de interesse do L.ar, paia
o quaf for convocada a Assembléia Geral:

VIII) Após o devido parecer do Conselho Fiscal, apreciar e ciflltoerar sobre o Balanço
Patnn.onicl Anual o Demonstrativo dos Resultados du Exercício e suas Notes
Explicativas

Parágrafo Ünico - para as deliberações a que se relefem os incisos 1. VH e VIII. deste artigo é
extgida a duliberação em Assombleia Geial convocada especialmente para esse fim

Artiyo 16 M Assfeiiil>ieia Geral convocadíi pato presidente cia direloiia reali^ar-se-ó anualmente no
prazo p'evisto no Roguiomentocla SSVP, para os efeitos do inciso Vlll do artigo deste Estatuto
"loctai.

Artigo 1» >- /vnsetiiotoiH .'iuml lualizar-se-a extraoidinariamunlo quando convocada:
!" riij-nforci do Lar.
II.) Pejo Cunselitu Fiscal ilo Lar,
llt» Por requei imenio de no mínimo i.'? {uni quinto) dos associados com direito a voto;
IV) Pelo Conselho Central de Jacarezinho da SSVP;
V) Pelo Conselho fdBtrrjpoiltano de Cambe da SSVP:
V h Pelo Consfiiho Nacional do Brasil da SSVP.

Arttuo 17 A uüiWC-oação da Assembléia Geral será feita por meio de ednal, contendo date. horâno
local o pauta, afixado nn riede do Lar. e/ou enviado pu. aulros mmos convenientes a todos
associados que a Koinpóem conforme ait. O" cieste Estatuto

5
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Ij 0« fiiiíjui sjhmI com :<o(ec9CÍè!'iciadt.'Ó8 (oifo| di3s;
|f> Ou com íjoitícedtííicia Oe 30 ílrinla) dJas, para a mpuless de r.c.hyni:i»çúi: cs

eleições.

§ 1". Será instalado, arrt pitmeira convocação, cem a totalidade dos a.-taociados com direito a voto.
ou am 30 (trinta) minutos apôs. com a presença de, no mínimo, trás (03) associados,
§ 2°. Seré presidida pelo Presidente cí.t Direlorsa e. em suas suséncias ou impedtnwilos. .petos
seus substitutos íepais e na falta destes, por associado designado por seus imegranler.
§ 3^ Mos casos de deslimição da Diretoria ou. do Conselho Fiscal ou qualquer de seus mèmbro:-'.
bem como refonna eslatuiáriQ, é eyigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos associados catn
direito ?. voto presentes á Assembléia Gerai Extraordinária convocada espedalmema parg esse
fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados
com direito a voto p^esenios. ou com menos de i/? fum terço) nas oonvocaçfiss Begiiimes.
§ 4®. Nos demais casos previstos no ert. l-l. a delioeração sera feita peia maioria dus prr:3fíntt\v
§ 6" Somente se üulibemrà sobra os assuntos específicos psra as quais lonham sirlo co-vocadaa.
§ 6". As atas de eieiçãü s&râo biviadas c abmvadas ao íin.^i o .^ssinatíns t>f!v -'isUt-MS cn
Aasemblmo Geral o pelo Secretário, sondo qus os demais associados vísilanics' ureçantes
deverão assinar a lista de presença; as atas das demais assentbteias deverão ser assinadas p.O'
todos cs presentes.

Artigo 18, O Lar será administrado por uma Diretoria conslituida pelo Pra.sidente e. mP mínimo, por
I (um) Vice-Piesídente. i (um)Sscfetârío. 1 (um) Tesoureiro.

§ 1°. O Presidente o o Vico-PresiíJonte deverão Ser obrigatoriamente associados Jconirâdes ou
consócias) com, no minirno de 02 (dois) anos do aiívidode vicenlina ininisrruptn. ntj fwríodo
imediatamente anterior á daia da eleição.

§ 2°. Caso não ss encontrem associados ícot^frados ou consócias) disponivéis para assumiren» os
demais encargos e atribuições, com anuência prévia e aprectoçâo de currículos peto Coiíseíro
Metropolitano de Cainbé ria SSVP, podarão fazer parte da Diretoria pessoas católicas apnstóücás
ron-anas. desue qu*' ccinhec-snoras e cofnp'oriiRfklas cem 3 Regra de SSVP e que
Tfadi0es e princípios. Sendo quo nt rnembros os jiretnrTn nessíis i-.oniJiç.âirs ii<in i-.r- Iretu:
voto, nas Assemijieias Gerais.

§ 3°. A Direlona cumprira rngndatü üe C2 idois) anos. salvo Inlsníípcáo per niiaiqu'ir cvjJivn. ssrmp
admitida apenas uma reeleição consecutiva do Piesidenle, vedaria a sua paiticipaçflo <T.mi).vii;a-
presidente, secretário ou tesoureiro na gestão imodiatamonle subseqüente a sua.
§ 4". Importará em abandono do encargo a falta Injustificada de membros da Direlona a Ò3 (três)
reuniões consecutivas ou a 06 (seis) intercaladas ao longo do respectivo mandato.

§ 5®. O membro da Direícria que fci fifsstado por ausência prolong--«la cm poi exclutSn- rao poderá
ser eleito nem designado para o Diretoria do mandato subseqüente.
§ 6' O Presidente rio Lar c os demais membros da Diretoria que forem assocladcts iconfracies s
consócias) não estão clispeiisarios de suas obrigações junto ás respectivas Coiiíarénciar,
Vicentinas das quais fazem parle.

§ 7®. O Presidente eleito nomeará os demais membros de sua Cfireloriá, dermindo quáls ttoteatarSo
direito a voto. mas em número sempre infenor ao número dos membros da direlorls do rejapectívo
Conselho Centrai com dveitu a voin,

§ 8". Os membros da D-reií.-rin são subslihilvels em qualquer tempo, a critério do PrftaklCinie. u
seus respecávos m:iiid.aioí- lerminair- com o dr^ Presidentft oiie os nomeou
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Artfgo 1S. C-ciinpete â Diretoria, dentre seus direitos e deveres:
I) Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o Estatuto Social, o Regimento Inferno e as

oellbarações da Assembléia Gerai e cia própria Diretoria;
II) Elaborar em conjunto com a Equioe Técnica intertíiscipiinar do Lar o Plano de

Trabalho do ano seguinte e executá-lo, de forma a cumprir com os objetivos
eslatiitáfios da inslluríçâo:

IIIV Elaborar em Gonjunio com a Equii» Técnica Intordisciplinar do Lar o Relatório Anual
de Aiivioades IniiNlucionâis. o dia 31 de março de cada ano;

IV) Apmciar o Halanço PalrJnmniíjl Anual, o Demonslrallvo dos Resultados cio Exercick)
e 3s Notas l-xiilicntivas. referentes ao exerclcia anterioi e encaminhá-los para a
apreciação do Conselho fiscsii até o dio 3Ü de março de cada ano e apresentar á
Assombleia Geral até 30 de obril acompanhados espacialmonte dus extratos
bancários das cordas de movimento n aplicítçüus ilnaiictíiras e também o Relatório
rio ínvoitbirio dos tjens patrimoniais;

V) Ruiucionar-so com ínsliiniçóeE públicas e privadas para muuia colaboração em
atividades de inleresse comum que elevem a qualidade de vida dos idosos
acoliiiclos:

VH Encaminhar aniecipadameiilò para ciência do Conseino Central tle Jacarezinho da
SSVP e do Conselho Meíropolilano de Cambe ua SyvP. as campanhas que
ofajeth/em angariai fundos financeiros;

VH) Obter autorização prévia o expressa do Conselho Melrcpolitano de Gambá da SSVP
para celebrar parcerias com o Poder Público (üníâo. Estado o Município) ou com
.iigtius tí autarquias públicas por meio cie tennos de colaboração e/ou termos de
fomento ou contrains de qual-quer natureza, desdo que fiaja consonância com as
fmahcades estatutárias do Lar;

Vilil Acompanhar o cumprimiínto d"' co|ôic e o aicanco dos resultados das ações
piannjadas nos Planos de Trabalho, no âmbito dus relações jurídicas de parceria
com c Poder Público (União. Estado e Município);

iX) Apreciar e decidir, quando neccssáni:', sobre a utilização dos fundos £ reservas
financeiras disponíveis.

M  Deterininar a execução de construções e refoirnas de bens (móveis que nao
compivimtwm sua posição socfoeconómica. com prévio conhecimento e aulorizaçao
do C.fíhselt-.ü Meiropolilani.' lie Carcbe da SSVP. exceto ns que são necessárias e
piemenies para evitar prejuízos ao Lar. Tais construções o reformas poderão ser
executadas de imediato com frosterior conhecimento ao Conselho Central de
Jacarezinho da SSVP e ao Conselho Metropolitano de Carnbé da SSVP,

XI) Apresentar o decidir sobre matérias relacionadas à sua administração, obsoivando-
se o proseiilo Estatuto Social c- o Regulamento da SSVP no Brasil;

Ain Sulicitei no Consoiito Cenlryl de Jacarezinho da SSVP o encaminhamento ao
Cuiiseiiio Murí.pdiisno de Cambe cio SSVP do pedido de auíonzaçao para
oiiuiiriiçíio (doução. pemnita, íegudo e outros), alienação ciu consliUtiçâo de onu.s
sübin Muus bens imóveis, instiumcc-o com u cópia da sm da Reunião da pircioiia
que OftifberoL. soure o assunte, luntaineme com 03 (lies) avaliações pfevias de
imobiliárias loóncás e existentes na rayiàu. O referido peti"^o será previamente
analisado paio DENOR do Consetno Metropolitano de Cambe da SSVP. so^o pa^ia
de responsabilização civil dos nusinbios da Diretoria, sem prejuízo de aberluia de
prccfü-io interno de destituição,

ríin Fiabirr,.! e/mi alt&rai o Rcgimemc Interno, encaminhando r. no
Jucaiez.nhr) cm SSVP pnra tiomctegacâo com urevo parecer do UENOR do
Consniho Mutiopotifano da CfJiiibe
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Zelar peta patrimônftt rio Lar e tomar çjraviclércias quando do Gonhucimenlo de qua a
patrrnônio da me^a r»âo esteja sendo bem aclmii listrado;
Cnnfratai empresa oi,i profissional coin habilitação íeíjal junto ao Gonsoüiu
de Contnhilidntte. para assessnna. numprimento das obrigsç&es íc^jas e -ixccns^So
dos serviços conlâDcis, tispartanisnín de pessoal e seiviços conofaios;
Exípir da cHinprRsa ou do ptolissiíinDi libsial referido no inoiso anterior os
Mensais e o f?eln(v::r.i Kntiin-.r.ii:? Am lai o ncmQnstí3li->"j ci-a Resulladoà d-V
e Notes Explisatívíis, no íinal de eacia ezoroicio civil, devendo ssr publlcadc ulO o tliií
31 de maio. de acordo corn as exigências legais;

A exígâncla do Inciso XVI deste artigo também se aplicarei quando o término do
mandato não coincidir com o do ano cK'ii ou por qualquer motivo 'or inlerfomfjído;
com exceção da publicação;
Nos casos em que o termino do mandato não coincidir com o do ann cKii qii ■pnr
qualquer motivo foi interrompida a obrigação prevista no inciso XVi deste artigo,
deverá ser cumprida no prazo de alè 45 (quarenta e cinco) dias do seu férminoi
Sutmielc-r as contas do Lar ao exame do Conselho Fiscal, para realização dé
parecer, observando-se os princípios fundamentais de contabilidade e as normas
brasileiras de contabilidade:
Apresentar nas suas reuniões ordinárias o relatório financeiro do m6s anteifoi
Htabomdu pela Tesouraiia abrangendo no mínimo o rtemonslraüvo cas roceilas a
rias 'tesn«sss a posição dos saldos de Caixa e Bancos, a ptítição dos
compiornissos financeiros e rias ccn!ingéiial£.s incorrldgs. üeiri asuirr- u
dBmonsiisçât.' «ias pjnliibütçcos linoncoliaa devitías a pugas aia o mès,
Buscar soluções para os casos omissos neste lEsiatiiio Social

Artigo 20. A Diretóiia do Lar, reumr-se-á ordinariamente pelo menos t>l (uma) voz poi môs, on>
local, dia e boia determinados pelo Presidente e, extraordinariamente, quando se ftrrjr necessário
com íJeslijiiaçãO pr/lvia cJn mnlória a sorlralaria

Artigo 21 A Diretoria do Lar s seu Conselho Fiscal reconhéceiri s acatam a ftegm da SSVP no
Brasil, bem como as deliberações e determinações dos Conselhos Centrab Motrcpolítsno e.
Nacional do Brasil da SSVP,

Artigo 22. Sâo atribuições do Presidente;
1} Representar o Lar ativa e pasaivamente. judicia) e extrajudicialmente pfeianle 05

ôrgâos públicos e privados, inclusive perante o Poder Judiciário, mciusiwo uõ
constituição dw proüurartores e/ou prepostos;

II) Convocar s presidir reuniões ordinárias e exiraoidináríDS da Difeloriá a as
Assembléias Gerais;

lít) Dirigir e orientar as atividades tio Lar:
IV) CoortJenar as atividades dos rtemais membros da Diretoria.
V) Zelar polo bom funcionamento da instituição, realizando atos de gestSoi obseivarrdc

sempre no finalidades estetutaricis, acompanhando os serviços es(r.áfi':vjkc-r- d;
liderança ririmiwstfníiua. operacional n tècniua,

VI) Em eventuais dificuldades na tomada de decisfie.s admmistrativHs, quancio
necessárie a opmtDo do Conselho Fiscal e a opinião dc profiEStónafe especializados,
a fim de obter respaldo técnico e segurança na gestão;
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711} Abrir e movimenlar contas bancárias em instituições financeiras, assinar cheques
e/oti oulrcnj ciocumenlt» tie natureza econômico sempre cm co.njunto com a i"
Tesoureiro'

7t)!i Actmitif tí deiiiftii empregados, respeitando 3 legisiaçSo trabalhista e as convenções
coletivas de caria cateyona profissiortal:

IX) Cumpri/ H fa^ai cuinfjrir o presente Eslatuío Suural. o Regimento Interno e a Regra
tís SSVP no Brasil,

X) Cumprir e fiazer cumprff a legistação constitucional b infraeonstituciona). além das
lesoluções e normus inerentes aos órgãos públicos riscatizadcwes da prestação de
sen/içus da Assistência Social;

xt) Participar das reuniões, quando convocado, psios órgãos Rscailzaüores da
prestação de se/vlços da AssLslôficia Sedai;

X!!^ Cooperar para que haja sempre transparência na gestão do Lar, em especial no
cumpfliTteittü de soDcitações do Coriseliio Fiscal tia entidade;

XIII) Promover sm conjunto com a Ajiniinistraçâo e a Equipe Técnica tnferdisdplinar,
reuniões e eventos voltados aos iundonáiios e volurií;5rios. a Fim de manter o
ambiente de trabalho coeso e unido,

XIV) Motivai 6 incentivai lodos os mentbios da Diretoria a participar das reuniões
oidín/irias e extraordinárias, campanhas, festividadeti e eventos em geral,
programados peta instituição;

XV; M.ante/ bom reíaciunnmonto itisüljcional com o Ministério Público, na pessoa do
pfonioior de Justiça dos Dtreitos Humanos,

XVI) Tomar as providências para alencímenio do estatjelecido no inciso XV! de artigo 19
deste Estatuto Social;

XVII) Buscar sempre solucionar os casos omissos que lhe forem submetidos a exame ou
que chegaram ao seu conhecimento;

■'"Vllli PsrtiClpar das reuniões ordinanas e extraordinárias convocadas pelo Conselho
' Central de Jacarozinho da SSVP e/ou pelo DENOR do Conselho Metropolitano de

Cambé da tíSVP, prestando contas de suas atividades e cumprindo as
dateiniinações que lhe são conferidas;

XiXj Nomear e subsliluir qualquer membro da Diretoriu;
XX) Noiroar advogados com poderes da cláusula atí judicia' para a defesa dos

interesses do Lar

XXí) Submeter provtamenle os contratos, convê/dos, termos de parceria, lermos de
colaboração, lermos de fomento e minutas, á assessoria Juridicu:

x>-i;, Pjeôt-ar, do modo geral, sua colal-oraçã" institucional b volinda/m ao Lar

/Vtftít) 23 5ât> atribuições dc Vbe-Prusklnriu^
t) Substiluii o PKíSfdente em suas ausências ou impedimentos tomporàrios;
li) Partinipnr cias fcuriioes ordinárias, extraordinárias, assumbleins o eventos em geral.

programados pela instituição e Cunselhos:
Hl) Assumir o mandatc, em caso de vaeànda. o convocar as eleições no prazo de 90

(noventa) dias, nos termos do arügo 3i, § i* deste Esiutulo Social;
IV) Prestar, de modo yerai, sua coíaoüraçâo institucional ao Presidente e ao Lar.

Parágrafo Único, Havendo mais de um VicfrPresidenle são suas atribuições, obseiva^ arespectiv.i ordem de precedência, cooperar com o Presideme. dirigir comissões especificas e
■substituii o piesidv^nte e o i" ViCi^Pr.widenlo nas suos ausência» & impedimentos.
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»24. São atribuições do r Secretário:
i) SacruslDriar as reifciões da Dirotnria e as Assembteias Gerais elabofaiiclo as

rtwpeclrtfH?? .ilas;

li) Ler a ala dâ reuivS-! antericr, fazendo as observações nenossarias, riua
conslar na sLo sejininis. divulgar g acompanhar torJris ai. nobciss d.is :i|ivid:ide5
envolvendo o Lar:

111) Responsabilizar-sc pelo manuseio e conservação cios livros tíe atas e outras
anotações e documentos reteclonados às suas atribuições estalulárius. durante o
mandato:

iV) Ao final do mandato, responsabilizar-se pela entrega á administração-, de todos oa
livros de alas e demais documenlaçoes pertencentes à instituição:

V) Participar ozis reuniões ordinárias, oxtraardinfciriss. assembléias a eventos em gersl.
programados pein Instituição g Consoihos:

VI) Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional no Presidente e ao Lar.
VII) Assumir o mandalo do Presidente, caso de vacância e na telta dr V.ug

Presidentes, nos termos do artigo 31, § 1® deste Estatuto Sccisl.

Artigo 26. São atribuições cio 7.'^ SRcretáno.
I) Siitwtituir o '1® Secretário em suas ausências ou ímpecíimunlos lefriporários e pfSíter,

a .sua colaborQçào na organização dos serviços da Secrelaiia:
II) Participar das reuniões o,rdinárias., esxlraordinárias. assemoieias é eventos vm .gerai

programados pela inslítuiçSo e Conselhos:

ílt) Em caso d© vacância, assumir o encargo de 1® SecrataMn. pndíüido nete
permanecer até o fim do oiandaío oii até nu© seja nomeado um novo pub
Piesidente:

l\0 Presler, de modo geral, sua colaboração institucional ao Pr-ísidonls e au Lar.

Artigo 26. SSo atribuições do i® lesoureiro.

I) Arrecadar e anotar em livro de caixa as contribuições, rendas de tiuáicuei hftu,
auxílios Q donativos em dinheiro ou espécie: mantendo em 6i8 s t;"scnni:açãp
tDisimente comprovada. Havendo funcrortários para lai fim, serò sua fiif-tírin f'fií;mã
íos Oinio uxecutar tais prcccdimnnT.os:

li) Pagai as contas cnm o virIo do Geronie e rio Presidnnte;
III] Assinar cheques e.'ou outros documeiitos de natureza sccnómica. sempie em

conjunto com o Presidente;

IV) Apresentar em Iodas as Reuniões da Diretoria o Relatório Financeiro dn niès
anterior, ou sempre quo for solicitado petos ôcgêos do Lar. pelo Conselho Central de
Jacsrezinho da SSW ou pelo Conselho Metropolitano de Cambé da 3SVP,
Providenciar, em teinpn hábil, recebimentos de juros, dividandoc a
rendimentos;

VI) Responsabllizar-íK-: pela análise e cor^farência de docuinontus: «lumoeiros -i
numerários,

VII) Apresetitar ao Conselho Fiscal, sempre que solicitado, o balancete devidamente
assinado por empresa de contabilidade ou profissional habilitado, junteirienlé com os
livros contábeis e juxiliares, e documentação correlata.

VIII) Proviriendar no lénnino rio mandaio da Diretoria, com antecedõncie dc .)0 (Innts;Provideniziar no lermino no manoaio oa uireiona. uorn vj -lu v

dias, 3C auguiiites certidões cm nr.nv» {lr> t.ar Gertidãc Ney.ilr.'3 de

SOCIEDADÊ DE SAO VICENTE D£ PAtiLO -1. AR SAO VICENTE DE PAULO OE HANDElRAMTfeS
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ás Contribuições Previdenciáiiss, CeitwJào Conjunta de Débitos relativos aos
Tributos Federais e à Divida Ativa da União. Certificado de Regularidade do FGTS,
CeiTdão Negativa de Débitos relativos aos Tnbutos Municipais. Certidão Negativa da
Fazenda Estadual. Certidão Negativo de Protestos de Títulos, Cenidâo tíe
Difitribuíçâü ds feitos eiveis junto a Justiça Estadual, Ceiliciâo de distribuição de
feitos junto a Justiça Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, beni como
o Alvará da Vigilância Sanitária e o Certificado de EntHJade Beneficente de
Assistência Suoial (CEBAS) atualizado (caso possua). No mesmo prazo acima
assinalado deverá ser apresentado o eompolente Balançu Financeiro com a
respuçiiva Pfustíiçõü de (tontas ue natureza fincncdi a.
Depositar em estabelecimenío i.iuiio.ârb. ern nome do Lar todas as impurlànciaa
financeiras rocebidas;

rntregar o Mapa Rnanceiro (vlensal. instituído pelo Conseiho Nacional do Brasil,
tmm como lecalher ao Conselho Central de Jacarazinho na SSVP a cantribuiçâo da
'"JurK-eote.-unta e meia, equivalcícu»: .1 2.5% (dois 0 meio por contot <1e sua
aiiücadHçao brutn, excluid.3s apenas as subveiiçóiis ulióiais.
Manter em caixa, se necessário e por conveniência, para as despesas de pequeno
vaíor. a importância de até 01 (um) salário mínimo, da quat prestará conta à
Diretoria. mcnsalmeiHe;

Paittcipai das reuniões ordinárias, extraordinárias. as.sBmbleias e eventos em geral,
programados pela instituição e Consellios;
Prestar de tnniio geral, sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar;
Assumir o inuiidalo do Prestiente. em caso de vacância e na talta simultânea aos
Více-Presídentese Secretários, nos temios do artigo 31. § l*" deste Estatuto Social.

Artigo 27 Sáo atribuições do 2° Tesouioiro:
1) Substituir o 1® Tesoureiro em suas ausências ou impedimentos lamporàrios;
.11) .Assumir o mandato do 1® Tesoureiru em caso de vacância, podendo nele

permanecei até o fim do mandato ou até que seja nomeoclo um novo 1® Tesoureiro:
Jlb Pariiorpai das reuniões ordinánas, «íxiraordináno:!. assembléias 0 evenius em gerul,

programados peta instituição e Conselhos;
py) Piestai. dc modo geral, sua colaboração inslituciunal ao Fre.sidente e ao Lar.

Artigo 28 liâo etnouiçõtís do Diretor de Palrirnónio. quando houver;
I) Com o auxilie de funcionário da administração e/ou de outros associados, realizar o

levantamento de tudos os bens palnmoniais do Lar o manter esse controle sempre
aUializãdü.

Ilj Assííssurdi e emitir pereceres à Diretona. ."sobre os bens patrimoniais do Lar,
llli Acoiiipanhtu e fisnalizar as consiruções, adequações u retamtas da instituição,

.iHSirssorado pelo engerihdro ou arquiteio lusponeável técnico.

IVt Cdivfir duS lesponsãveis a (x>nservação. .as devidus mamitençoes e o uso correto
dos bíins patrimoniais do Lar

Y, Participar das reuniões ordinàrins, extraordináriai:. assembtóias e eventos ém geral.
programados pela instituição e Conselhos;

VH Presrar, dfi modo geral, sua colalioiação institucional ao Prosidonte e ao Lar

Artigo 29. u os aemais membros dn Diramrid o oc rm-mbros
Cbiisellio FiscalTirniaiàC; antes du posse, junto ao Conselho Crmiraí Je .lacaie/inho da
Conseiho Metropoínano de Cambé cia SSVP o "Tenno dt: Ccmprom-sso . que preve o. respeito.
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cumprimenlD e a obrigação de s« fazer cumprir a Regra da SSVP no Srasll e o presente Estatuto
Social especialmente no tocante ao resguatdo dos seus bens. ao alendimer>tí> zelosa da parla
adminislratlva e ao recolhimento obrigatório da contribuição íinanceira regulamentar estabetedda
no Inciso X do arlrg»-- 26 n ailigo •■55. deslo Estulnii: Socml

Paríigrafo Único. Os encargos da Diretoria e do Conselho Fiscal devem sar considerados i.ima
responsabilidade, náo uma honraria.

CAPITULO tV ^ DAS ELEIÇÕES

Ariigo 30. O Pre.sitJentí? o os rnembros liaiiares e supisntes rto Crinselho Ftscai serão elolios e"i
escrutínio secreto, proclí;nt3ndi.--fe efôlios r.'p mais votados pelos associados iiiieyantei .•!?
Assembléia Geral que possuem direito a volo. conforme clispõe o inci.so V do aríigo V" ^ incis». i i;''
artigo 14. obsen/ando-se;

I) Os associados interessados em concorrer ao encargo de Presidente deverão ic-r
atividade vícentina ativa e ininterrupta de no mínimo 02 (dois) anos rte aiividads
vicentina ininterrupta., no período imecliatamente. anterior à data da eleição

I!) Para fonoorfpr :o Conselho Fiscal, o candidato deverá ser, obrínaloílamonlc.
vicenlino com atividade ativa

III) É vedada a candidatura cumulada e simultânea aos dois encargos,
IV) Ninguém poderá ser eleito Presidente ou nomeado Vice-Presidente do Lar uma

vez atingidos 81 (oitenta e um) anos de idade até a data da eleição ou do ato de
nomeação;

V) A rigor, empregados do Lm. himi como prolà-sionais que a ela preslwm st;tvji;<x>
remurarodos. embora possnm ser ossòciadoii (viceniinos prrioianiadcFs i-
compíomirvundosí não podem í-or elertos nem nomi^ados para iw-nígot tia
Diretoria e do Con.?elhfj Fiscal;

VI) Para o Procedimento Eloilorai. não poderão candidatcir-f-e o. rietn seit.7n namestlns
para a Oiiotoria ou Conselho Fiscal os ussodsdas que esth'ereni na r.andtçno de
dirigente rnembro de Poder ou do Ministério Públicnr ou dirigente da ftrgào ou
entidade do administração pública da mesma esfera govemanientai no qual será
celebrado o termo ds colaboração ou de fomento, estendendo-se a vEidaç-óri 9r..=.
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como paronles em linha i iua, colsterai
ou por arinidade. ate □ segundo qrau. conlornie disuü'^ o anigo 39. ir,ciso tíl d.j Le;
n" 13.019/2014, alterado pela i.ci n'- 15.204/201Õ;

Vil) A abertura do Procedimento Elelloral acontecerá no prazo de 210 cduzeritos e dnz)
dias que anlscecerenn o término do mandato vigente, devendo o Lar emitir na
ocasião Circular de .Abertura do Procedimento Eleitoral;

Vl.ll) A Circular de Abertura do Procedimento Eíeltoral deverá ser fixada em lugar visfvei
das raspactivas series: do Lar, rio Conselho Centrai de Jacarezinho cij SSVP,
como deverá ser amniainenie divulgada nas reuniões e eventos da SSvP nó
âmbito da cidado de Bandei-aiTes;

IX) A Secretaria do Lar receberá a inscrição dos candidatos ao encargo de Presutonte
e de membro do Conselho Fiscal, até o prazo niáxjmo d© 30 (frtnte) dias contados
da atertura do Procedimento írieiloral;

X) Os candidatas ao cncai gn de Presidente e de membro do Conselho Fiscal dovorâp
no ato ria inscri'.:So apresentar currículo vicenlino e profissional, constando
escrjlaf:d£ide, nxrcúénciH e práticas .ocimimstrafp/as em qualtiuor àr'-».-, namr; riu
empresa, aascaucãu ussistenciai. Obra Unido ou Conselho 5 pannrii: lu-
suas habilidades adrninisliativas; <,^2
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XI) ÊncerrBilo ü prazo de inscrição dos candidatos 2 Secretaria do Lar. deverá
repassar toda e documentação cutriciilat ao Conseino Central oe çacanesinhe cfs
SSVP, para apreciação e aprovação oa candidatura:

Xli) A aprovação referida no incise XI deste artigo deverá ser formalizada pelo
PresfdentR do Conselho Central de Jacarezinho da SSVP, sendo que os
documentos da tnscriçâo devem ssr encantinhados d Secretaria do Lar, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias. a contar do recebimento da inscrição;

Xl'n Caso o Piasidcnte do Conselho Cenlral de Jacarezinlio cia SSVP decida pela
des£>provH<;áo de nicfuma candidatura, deve fazè-la com fundamentação,
baseando-se no vigente Estatuto Soeifíl do Lar;

XIV) A Secretniia cJo Lar após recROsi 05 nomes du no niíninio 02 (dois) candidatos ao
encargo de Presidente e 06 (seis) candidatos ao encargo de membro do Conselho
Rscal, com todas as respectivas candidaturas aprovadas, elaborará o Etlilal de
Convocação para as Eleições;

X\') O Edital de Convocação para as Eleições, coni arrtecedõncia mínima de 30 (trinta}
dias antes -ia data ilas Eleições será afrxadt) nas respectivas sedes do Lar e do
Conselho Ccnlfril de Jacateunho d-a SSVF 0 enviado por outros meios de
Gü/Tiui:icjçâo a todos os associados que compaom « Assembteia Geral, contendo
data horário, local, pauta e nomu'-. dos candidatos,

X.VI) As eleições deverão ocorrer no mínimo v.iõ (noventa) dir-íS antes do término dos
mandatos, sendo que as apurações deverão ocorrer no mostno dia das eleições;

X\ril) No período de 30 (liinta) dias que anlececleni á data das eleições, üs associados
sào convidados a recitar a oiação própiia uu Divino Espirno Santo em favor
daqueles que tenham direito a voto e pelos que concorrem aos encargos.

XVlil) Q voto Ê personalíssimo e unitário, ainda que o associado votante exerça mais de
um encaigo diretivo em outras unidades vrcentinas ínsialadas na área do Conselho
Cential de Jacarezintio da SSVP

XIX) Cada associado votante terá direito de votar no associado candidato de sua
prefeiència votando em um (1) candidato a presidente e ern três t3) candidatos ao
Conselho Fiscal, sendo admitido o voto por coitespondéncia, por melo de envelope
lacrado s que cliegue às máos da Comissão Eleitoral ynles do encenamemo da
votação;

vXi .As ayurações ficarão sob s responesbiiidadc- da Comissão Eteitoral composta de
,pein rneriçs 03 (três) associudus que não possuem direito a voto. nomeodos pelo
Pst-sioenie em exercicio.

XX!', £n- <aso de ompato será ulolU' Presidente quem tiver mais tempo de atividade
yic-.:nun& ininU-rajpla na SSVc> no Brauil curm;' assuicrado e membro de uma de
suus Conieréncias Vicentinar.: o persistindo o r inpalo, sera eleito o mais idoso.

XXin As «leiçóes e as apurações deverão consiiir de ala. assim como os nomes_ dos
associados votantes e seus anmugos. sendo que no prazo máximo de 05 tcinco)
dias a cópia dessa ata e demais documentações rievcmo ser enviadas pelo
Pinsidcmio em exercício do Lar ao Conselho Cenual da Jacaiezrnho da bhVI . e
EStí; imediatamente rwnetera ao Conselho Meiiopoiiuino de Cambé da bbvf paia
que este õlsi no aiiirecie e homolojuu as eleições-

XXIIJ» Não riavoucü manifestação por paite do Conselho Metropolitano de Cambé da
«tsvp !ic pmzo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da ata e demais
documentações ter-se-á como homologada tacilamente as eleições, nos termos do
sfl. 1M § 3® da Regra da SSVP;

XXiV) O Conselho Metropolitano da Cambé da SSVP também pode
fuiidrimanladamente a homulopaçím das eieiçr>es. dotumunando a raalizOydO de
nova- no pia/o da dO (fiovsníal dias, nos me«mos lermos deste Esialuto sociai.
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XXV) Apos comi.-nh-açâc por escrito do ato que anulo» as efaições. bavorA necísssidsoe
de abeiliira de novo Pronedimento Eteitorai, podendo ocormr o apmvtíitanifínb (to
doiJonientoR ciirriciilarfis de catldiciolas que poiveulur? ac fnsanívnrími -.wwiuvHa.-.

XXVI) O P"jsiilíirite recOm-ototto larci o prazo de 45 (quarenta o cinco) dias. a conlar Uci
data dss eteições, para indicar os membros não vicentirrcs da sua Direioria, para
apreciação do CorrsQiho Metropolitano, bem como, para que part{cip':irí' do curso
de capacitação:

XXVIt) No prazo minimo de 30 (^ínta) dias antes da posse, o Presidente reré-m-eisito ou
reeleito, ern conjunto com os demais merbbros de sua Diretofia e d» Oonsellw
Fiscal, deverá renfear os atos dé lransii;áo com o Diretous exerctorq do Lar.
pafíi fins do Gonliecimento da situação administrativa operaciongi e financeira
dessa Obra Unida.

XXVIÍI) o Presldertte, os membros da Diretoria e o Conselho Piscai tomarão possa sm
Reunião Extraordinária da Obra Unida por ato do Presidente ou Repreptntome do
Conselho Contrai do Jacaiezinho cia SSVP;

XXIX) A posse do Presidente e cios membros da Diretoria e dc Conselho "iscai pudérà
ser feita em solenidade própria, onlrelanto. somcnía anlrarâo B.m íTXtircÍc.io i'u
primeiro dia ime^c/iatamente posterior ao tórmino tía pcstão jiniaror. suh-c nos
casos de interrupção pt» qualquer motivo;

XXX) Antes o'e serem einpossarios. Iodos os membros d?a Duetoiis t- 'Jo Cnriseibu Fisoai
deverão participar do módulo de 'Forniaçáo pura Movus Direútria.'^''. a
preparado e aplicada peia coordoraçãu da Escola de Caf)3dl.3çSo 'Anlotito
Frederico Ozanam' ■ ECAFO do Conselho Central de .Jauarfeztiiho da SÍ5VP

Artiflo 31. Em easo rJe vacâttcia da Presidênrria |x)i qualquer motivo, havera a inioriu.oç^n d!»
mandatos da Diretoria é do Consollio Fiscal.

§ 1". Ocorrendo esse totó o Vica-Presidento au urn dos domeis substitutos luyum iisAurrufa
temporariamente o exercício da Presidência e provldencifirã a eleição para um novo rns.nriaio, no
prazo de 90 (noventa) dias, contados da vacância.

§ 2°. Caso nenitum dos demais substitutos legais assuma íemporariamente o uxerofcic ria
Presidência, haverá interveitçSo do Conselho Central de Jacafeziniio. que providenciará a eleição,
nos termos do § 1°

§ 3°, Consultado o Cunssliio Melropolllano de Cairtbé da SSVP e, a juizo do mesrno, «se prazo
poderá ser prorrogado em até I8fl (cento e oitents)dias, no interesse da SSVP

Artigo 32. O Prestíente deverá sei atostado pelo Conselho Central de Jacarezinim de SffVP
quando houver ausência prolongada e ssm Justificativas plausíveis, por período supertor a 3h
(noventa) dias

Parágrafo Único. Os membros da Direlona que forem afastados por ausência prolongada sem
justificativas plausíveis, ou por exclusão, nâo poderão ser eleitos nom designados para a Diretoria
do mandato subseqüente

CAPITULO V - DO CONSELHO FISCAL
V

Artigo 33. O Conselho Rscal será composto por 03 (trèr?) membros iHuteros a 03 (três) suplnntfis.
eleitos em escrutínio secreto, proclamando-se eleitos os 06 (seivS) mais votados, sendn ás 03 (trás) ^
primeiros titulares e os outros 03 ítrés) suplentes.
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§ 1® Com rotaç&o ao perfil dos associados candídalos ao Conselho Fiscal, terão preferência os Que
possuam formação rim Direito, Administração. Economa ou Contabilidade.

§ 2® O irondato dos membros do Conselho Fiscal seta coincidenie com o mandato ds Diretoria.

§ y>. Em cusü de vacância de um rnefiipro titular o suplente, na ordem do número de votos obtidos
na eleição, sseumirá o encargo até o tórmino do mandato

§ 4®. Em 'jgso de faleiymento, de abandono, de demissão ou da exclusão de membros do
Conselho Fiscal, não havendo mais membros supionies para assumirem a titularidade, deverá a
.AssembiÇie Gerai realizar eleição para quK se oomplote o quadro do Conselho Fiscal

§ 5" Efjiíio impedidos d« parlidpar do Conselho Fiscal os ernprogarioa do Lai e parentes de ató o
2® grau ou cônjuges de membros de sua Direioiia.

Artigo 34 Coms)ete ao Conselho Fiscal, valendo-se da assessorla técnica, se necessário;
I) Examinar a qualquer tempo os livros de escriiuração, exigir a apresentai^o dos

üQoiinlentos que julgai necessários e que digam respeito á administração
tícüoômioo-financojra;

ii) Analisar os livros de escrituração, os balancetes, o Balanço Patrimonial Anual, o
Demonstrativo de Resuladoc do Exercício, as Notas Explicativas: verificar o
paíiimônio s toda documenteçâc do exercício, opinando scbre o desempenho
financstro a çontabii e operações patrimoniais realizadas, para fins de apreciação,
bem ccmo emitir pareceres.

III) Notificar a Diretoria a respeito de falhas e irregulari<tàcles que porventura constatar;
!V Requniei convocação da Assembléia Geral Extraordinária quando verificai alguma

irregularidade de gestão administjatKfa e.'uu linancsirg oo Lar.

§ 1' O pa:acâr de Que trata o inciso tl deste artigo se dará em 30 {trinta) dias, por escrito, para
apreciação da Assembléia Geral, convocada para tal fim.
s 2®. Reunif-se-à, órdlnariameníe, no minimo a cada 06 (seis) meses, durante as primeiras
quinzersas de abril e outubro, em dia, local e hora previamente estabelecidos, e,
uxiraor.-ilnariamenra, sempre que neceasánu. por convocação do Presidenie ou por (dois
ic5i';os)<iiis ii-iúiTibrosdn Diretcifia do Lar.
S S'. As raltas injustificadas de qualquer membro do Conselho Fisoal a 03 (Ires) leunioes

ou :í 06 (seis) alternadas serão consideradas comu abandono de cargo,
é  ..-imii-es extraorcJinarirm le que deponriani da apresentação de nocumentos pela Diretoria
mi Lar i.ievnm s«i comunicadas por escrito com. no mínimo. 1 o (quinze) dias oe amecedencia.
§ S" Para que soja considerado legitimo quaictuer ato do Conseino hiscai. deverá sei assinado nu
mínimo pnr G2 tduis) de syus membros tilutareis

CAPÍTULO VI" DO PATRt?^ÕNIO E DAS FONTES DE RECURS&S

Artioo '«S O patrimônio tío Lar è constiixiidü por iodos os bens móveis e imóveis de sua
propiiedcde. e por tosfos aqueles que vier a adquirir por compia, doação ou legado, a^sim coino
ppi todoü nn legHirnos direitas que possua ou venha a possuir e iodos os bens
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